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APRESENTACAO

A

E com especial satisfacdo que apresento a 2° edicdo de “Obras Publicas:
Recomendacées Bésicas para a Contratacéo e Fiscalizacdo de Obras de Edificaces
Publicas”. A cartilha visa orientar 6rgdos e entidades da Administracéo Publica que
ndo possuem equipes técnicas especializadas — por exemplo, prefeituras de pequenos
e médios municipios — quanto aos procedimentos a serem adotados na execucdo de
obras, desde a licitagdo até a construgdo, passando pela elaboragéo de projetos e
pela respectiva fiscalizagéo. Este material também pode ser utilizado por municipios
de maior porte, bem como pelos demais érgéos piblicos.

O contetdo da publicacéo que o leitor tem agora nas méos encontra-se disponivel
no Portal do Tribunal de Contas da Unido (www.tcu.gov.br).

Esta versdo da Cartilha surge quase sete anos apds o lancamento da edigéo
anterior, ocorrido na gestdo do Ministro emérito Humberto Souto, que presidiu com
maestria a Corte de Contas no biénio 2001/2002.

A edicdo que ora se apresenta constitui uma atualizacdo da primeira verséo,
incluindo, entre outros aspectos, a evolucéo da jurisprudéncia do TCU e da legislacéo,
bem assim as stmulas mais recentes editadas por este Tribunal sobre o tema. Sao
de todo atuais, entretanto, as palavras que o eminente Ministro escreveu em 2002
ao apresentar a 1 edicdo, as quais faco questdo de reproduzir e reafirmar:

O Tribunal de Contas da Unido, consciente da elevada missdo institucional de
assegurar a efetiva e regular gestdo dos recursos publicos em beneficio da sociedade,
estd convicto de que a prevencdo de irregularidades, desperdicios e md administragéo
é sempre mais eficaz que qualquer medida corretiva ou punitiva.

Nesse sentido, destaca-se a acéo pedagdgica do Tribunal, que o vem aproximando
dos érgdos e entidades que lhe séo jurisdicionados, por meio da organizacdo de
teleconferéncias, semindrios, promocéo de cursos, treinamentos e palestras, além de
freqUentes orientacdes aos administradores publicos.

Com esse espirito, foi elaborada a presente cartilha —‘Obras Piblicas - Recomendagdes
Bdsicas para a Contratacdo e Fiscalizacdo de Obras de Edificagées Publicas’.

Além de conceitos bésicos e instrucdes Uteis destinadas aos interessados, neste
compéndio encontram-se orientacdes sobre aspectos legais relacionados com a licitacdo
de obras publicas e as principais recomendacdes praticas para a correta contratagdo
e fiscalizacdo desses empreendimentos, especialmente no dmbito dos municipios.

Esta edicdo tem o propésito de colaborar para melhoria dos niveis de eficiéncia e
eficcia na gestdo dos recursos pUblicos aplicados em obras que objetivam a melhoria
da qualidade de vida da populacéo.

Tenho a esperanca de que este trabalho contribua para aperfeicoar a atuagéo da
Administracdo Publica no mister de construir obras que ampliem o atendimento as

necessidades da nacdo brasileira. (Ministro Humberto Guimaréaes Souto)



Ao oferecer a presente edicdo, a Presidéncia do Tribunal continua imbuida do
mesmo desiderato que marcou as gestées anteriores. Almejo, também, que a leitura
desta publicac@o seja o mais proveitosa possivel no sentido de contribuir para que
os recursos do Erdrio sejam aplicados com probidade e zelo, de maneira que atenda
condignamente as necessidades da coletividade. Se assim o for, dedique-se o mérito
ao Ministro Humberto Souto.

Brasilia, agosto de 2009.

Ministro UBIRATAN AGUIAR

Presidente do Tribunal de Contas da Unido
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1 INTRODUCAO

A Cartilha Obras Publicas — Recomendacées Bésicas para Contratagéo e Fiscalizacdo
de Obras de Edificacées Publicas visa a orientar érgéos e entidades da Administracéo
Piblica que néo possuem equipes técnicas especializadas nos procedimentos a adotar
nas contratacdes para execucdo e fiscalizacdo de suas obras.

A linguagem utilizada é de fdcil entendimento e permite a compreensdo deste
material por quem ndo tem especializag@o na drea de construcdo civil. O objetivo
é minimizar falhas formais e de execucéo, a fim de garantir a realizacdo das obras
de forma adequada e transparente.

A cartilha foi elaborada para acompanhamento de obras de edificacées
convencionais — casas, prédios, postos de salde, entre outros , pois sdo os tipos de
empreendimentos mais comuns em pequenas prefeituras municipais. H&, no entanto,
itens genéricos que s@o aplicdveis a outros tipos de obra.

No texto, séo abordadas desde questées legais que regem a contratacdo de obras na
Administracéo Publica em geral, em especial o Estatuto das Licitacdes e Contratos, a Lei
n®8.666/1993, e alguns acérdéos e simulas da jurisprudéncia desta Corte de Contas,
de modo a alertar sobre os procedimentos legais e regulamentares recomenddveis,
quando da execucdo de determinado empreendimento, sem esgotar o assunto ou
analisar detalhadamente a legislagdo sobre a matéria. Também é apresentada a
descricéo dos principais aspectos técnicos concernentes a obras de edificacées.

Ao aparecer, ao longo do texto, palavra destacada, isso significa que hd maior
explicacdo sobre o termo no glossario ao final da cartilha.

2 DEFINICAO DE OBRA PUBLICA

Obra publica é considerada toda construcdo, reforma, fabricacéo, recuperacao
ou ampliacéo de bem publico. Ela pode ser realizada de forma direta, quando a
obra é feita pelo préprio érgéo ou entidade da Administracdo, por seus préprios
meios, ou de forma indireta, quando a obra é contratada com terceiros por meio de
licitacdo. Neste caso, sGo autorizados diversos regimes de contratacao':

* empreitada por preco global: quando se contrata a execug@o da obra ou do
servico por preco certo e total;

e empreitada por preco unitdrio: quando se contrata a execucdo da obra ou do
servico por preco certo de unidades determinadas;

e tarefa: quando se ajusta méo-de-obra para pequenos trabalhos por preco
certo, com ou sem fornecimento de materiais;

* empreitada integral: quando se contrata um empreendimento em sua integralidade,
compreendendo todas as etapas das obras, servicos e instalagbes necessdrias.

'Art. 6°, inciso VIII, da Lei n® 8.666/1993.



3 FLUXOGRAMA DE PROCEDIMENTOS

A conclusdo de obra pUblica é evento que depende de uma série de etapas, que
se iniciam muito antes da licitacGo propriamente dita e se constituem em passos
fundamentais para a garantia de sucesso do empreendimento. O cumprimento
ordenado dessas etapas leva & obtencdo de um conjunto de informacées precisas
que refletirdo em menor risco de prejuizos & Administracao.

Na figura abaixo, apresenta-se fluxograma que procura demonstrar ao gestor,
em ordem sequencial, as etapas a serem realizadas para a adequada execugdo
indireta de uma obra publica.

Fase preliminar a licitagéo

Programa de necessidades
Estudos de viabilidade
Anteprojeto

Fase interna da licitagéo

Projeto bdsico

Projeto executivo
Recursos orcamentdrios
Edital de licitagao

o0

Fase externa da licitagéo

@) Publicacdo do edital de licitacao
(2)) Comissdo de licitacdo
(3)) Recebimento de propostas

P Fase contratual
@) Procedimento da licitagéo

Contrato
Fiscalizacdo da obra
Recebimento da obra

Fase posterior a contratagéo

Operacao
Manutencdo

Figura T — Fluxograma de procedimentos

Nos proximos capitulos, encontram-se consideracdes bdsicas sobre cada uma
dessas etapas.

4 FASE PRELIMINAR DE LICITACAO

As etapas incluidas na fase preliminar & licitacéo séo de fundamental importéncia
para a tomada da deciséo de licitar, apesar de, muitas vezes, serem menosprezadas.
Elas t8m o objetivo de identificar necessidades, estimar recursos e escolher a melhor
alternativa para o atendimento dos anseios da sociedade local. Passar para as demais
fases de uma licitago sem a sinalizacdo positiva da viabilidade do empreendimento
— obtida na etapa preliminar — pode resultar no desperdicio de recursos publicos
pela impossibilidade de execugdo da obra, por dificuldades em sua conclusdo ou
efetiva futura utilizagéo.



Antes de se tomar a decisdo de iniciar novo empreendimento, & importante lembrar
o que a Lei de Responsabilidade Fiscal? estabelece no artigo a seguir:

Art. 45, [...] a lei orcamentdria e as de créditos adicionais sé incluirdo novos projetos
apdés adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de
conservagdo do patriménio publico [...]

4.1 Programa de necessidades

Antes de iniciar o empreendimento, o érgdo deve levantar suas principais
necessidades, definindo o universo de acées e empreendimentos que deverdo ser
relacionados para estudos de viabilidade. Esse é o programa de necessidades.

Em seguida, é necessdrio que a Administracdo estabeleca as caracteristicas
bésicas de cada empreendimento, tais como: fim a que se destina, futuros usudrios,
dimensdes, padréo de acabamento pretendido, equipamentos e mobilidrios a serem
utilizados, entre outros aspectos. Deve-se considerar, também, a drea de influéncia
de cada empreendimento, levando em conta a populacéo e a regido a serem
beneficiadas. Do mesmo modo, precisam ser observadas as restricdes legais e
sociais relacionadas com o empreendimento em questdo, isto é, deve ser cumprido
o Cddigo de Obras Municipal.

4.2 Estudos de viabilidade

Os estudos de viabilidade objetivam eleger o empreendimento que melhor
responda ao programa de necessidades, sob os aspectos técnico, ambiental e
socioecondmico.

No aspectotécnico, devem ser avaliadas as alternativas para a implantagéo do projeto.
A avaliagcdo ambiental envolve o exame preliminar do impacto ambiental do
empreendimento, de forma a promover a perfeita adequacéo da obra com o meio
ambiente. A ané
possiveis maleficios advindos da implantacéo da obra.

Durante esta etapa, deve ser promovida a avaliag@o expedita do custo de cada
possivel alternativa. Uma das maneiras para isso é multiplicar o custo por metro
quadrado, obtido em revistas especializadas em fun¢do do tipo de obra, pela
estimativa da drea equivalente de construcéo, calculada de acordo com a NBR
12.721/1993 da Associacdo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Obtém-se,
assim, uma ordem de grandeza do orcamento referente a cada empreendimento,
para se estimar a dotagdo orgamentdria necessdria. Nessa etapa, ainda nédo
possivel a definicdo precisa dos custos envolvidos na realizagéo da obra, mas

ise socioecondmica, por sua vez, inclui o exame das melhorias e

D~ D

2Lei complementar n® 101/2000.



preciso obter uma nocéo adequada dos valores envolvidos, que é fundamental para
priorizar as propostas.

Em seguida, deve-se verificar a relacdo custo/beneficio de cada obra, levando
em consideracdo a compatibilidade entre os recursos disponiveis e as necessidades
da populagdo do municipio.

Concluidos os estudos e selecionada a alternativa, deve-se preparar relatério
com a descricdo e avaliacdo da opcéo selecionada, suas caracteristicas principais,
os critérios, indices e pardmetros empregados na sua definicdo, demandas que serdo
atendidas com a execucdo, e pré-dimensionamento dos elementos, isto &, estimativa
do tamanho de seus componentes.

4.3 Anteprojeto

Apds a escolha do empreendimento a ser realizado, pode ser necessdria a
elaboracdo de anteprojeto, que néo se confunde com o projeto bésico da licitacéo.

O anteprojeto deve ser elaborado no caso de obras de maior porte e consiste
na representacdo técnica da opgéo aprovada na etapa anterior. Deve apresentar os
principais elementos — plantas baixas, cortes e fachadas — de arquitetura, da estrutura
e das instalacées em geral do empreendimento, além de determinar o padréo de
acabamento e o custo médio.

O anteprojeto ndo é suficiente para licitar, pois ele ndo possui elementos para
a perfeita caracterizacéo da obra, pela auséncia de alguns estudos que somente
serdo conduzidos nas préximas fases. Ele apenas possibilita melhor definicdo e
conhecimento do empreendimento, bem como o estabelecimento das diretrizes a
serem seguidas quando da contratacdo do projeto bésico.

A documentacédo gerada nesta etapa deve fazer parte do processo licitatério.

5 FASE INTERNA DA LICITAGAO

Definido o empreendimento, é necessdrio iniciar os preparativos para a
contratacéo, que deve ocorrer, usualmente, por meio de licitacéo. A dispensa ou
inexigibilidade de licitagdo serdo abordadas mais adiante no Manual.

As etapas preparatérias para a publicacdo do edital de licitacdo constituem a
fase interna do certame.

E nesta fase que se especifica detalhadamente o obijeto a ser contratado — por
meio da elaboragdo do projeto bésico — e se definem os requisitos para o recebimento
de propostas dos interessados em contratar com a Administracéo, observadas regras
que possibilitem a maxima competitividade entre os participantes, com o fim de obter
a proposta mais vantajosa para a Administragéo. A fase interna da licitacdo é uma
etapa de fundamental importéncia para o sucesso do empreendimento.



5.1 Processo administrativo

Segundo determina a Lei n® 8.666/1993%, o procedimento da licitacéo inicia-se
com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e
numerado, o qual contenha a autorizacéo respectiva, a indicagdo sucinta de seu
objeto e a origem do recurso préprio para a despesa. A esse processo devem ser
juntados todos os documentos gerados ao longo do procedimento licitatério.

A documentag@o, memérias de cdlculo e justificativas produzidos durante a
elaboracdo dos projetos bdsico e executivo também devem constar desse processo.

5.2 Projeto basico

O projeto bdsico é o elemento mais importante na execucdo de obra publica.
Falhas em sua definicdo ou constituicdo podem dificultar a obtencéo do resultado
almejado pela Administracéo.

O projeto bésico deve ser elaborado anteriormente & licitacdo e receber a
aprovacdo formal da autoridade competente?. Ele deve abranger toda a obra e
possuir os requisitos estabelecidos pela Lei das Licitacoes®:

e possuir os elementos necessdrios e suficientes para definir e caracterizar o
objeto a ser contratado;

e ter nivel de precisGo adequado;

* ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares que assegurem
a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do
empreendimento;

* possibilitar a avaliagdo do custo da obra e a definicdo dos métodos executivos
e do prazo de execucgo.

Com relacdo ao nivel de precisdo adequado, pode-se tomar por base as
informacées da tabela abaixo:

3Art. 38 da Lei n® 8.666/1993.
4Art. 7°, 8§ 2°, inciso |, da Lei n® 8.666/1993.
5Art. 6°, inciso IX, da Lei n°® 8.666/1993.



Tipo Preciséo | Margem de Erro | Projeto Elementos Necessarios

* Area construida
Avaliacdo Baixa 30% Anteprojeto * Padrdo de acabamento
* Custo unitdrio bdsico

¢ Plantas principais
Orcamento sintético | Média 100 15% Projeto bésico | ¢ Especificagdes bdsicas
* Precos de referéncia

Plantas detalhadas
Especificacées completas
* Precos negociados

(@) Il Projet
A PYPR oito
analitico executivo

Figura 2 — Nivel de precisGo de projetos

O Estatuto das Licitacdes determina, ainda, que o projeto bdsico contenha, entre
outros aspectos:

* ¢ identificacdo clara de todos os elementos constitutivos do empreendimento;

¢ as solucées técnicas globais e localizadas;

¢ qidentificacdo e especificacées de fodos os servicos, materiais e equipamentos
a incorporar & obra;

¢ orcamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos
de servicos e fornecimentos propriamente avaliados.

E importante lembrar que a inconsisténcia ou inexisténcia dos elementos que
devem compor o projeto bdsico poderd ocasionar problemas futuros de significativa
magnitude, tais como:

¢ falta de efetividade ou alta relagdo custo/beneficio do empreendimento, devido
& inexisténcia de estudo de viabilidade adequado;

¢ alteracées de especificacoes técnicas, em razdo da falta de estudos geotécnicos
ou ambientais adequados;

e tilizagdo de materiais inadequados, por deficiéncias das especificagées;

e alteracées contratuais em funcdo da insuficiéncia ou inadequacdo das plantas
e especificacées técnicas, envolvendo negociacdo de precos.

Essas consequéncias podem acabar por frustrar o procedimento licitatério, dadas
as diferencas entre o objeto licitado e o que serd efetivamente executado, e levar
a responsabilizacdo daqueles que aprovaram o projeto bdsico que se apresentou
inadequado®.

¢Segundo o Acérdéao n® 353/2007 do TCU. Relator: Ministro Augusto Nardes:
5. [...] Além disso, é bom lembrar que, nos exatos termos do art. 7°, § 6°, da Lei
8.666/1993, sdo nulos de pleno direito os atos e contratos derivados de licitagdes
baseadas em projeto incompleto, defeituoso ou obsoleto, devendo tal fato ensejar néo
a alteracdo do contrato visando & corregdo das imperfeicées, mas sua anulagéo para
realizagd@o de nova licitacdo, bem como a responsabilizacao do gestor faltoso.



5.2.1 Elaboracéo do projeto basico

O projeto bdsico de uma licitago pode ser elaborado pelo préprio érgao. Neste
caso, deverd ser designado um responsdvel t#cnico a ele vinculado, com inscricdo
no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) estadual,
que efetuard o registro das Anotacées de Responsabilidade Técnica (ARTs), referentes
aos projetos.

No caso de o 6rgdo néo dispor de corpo técnico especializado, ele deverd fazer
uma licitacdo especifica para contratar empresa para elaborar o projeto bdsico.
O edital para contratacéo desse projeto deverd conter, entre outros requisitos, o
orcamento estimado dos custos dos projetos e o seu cronograma de elaboracéo.

Concluido o projeto, os orcamentos e estimativas de custos para a execucdo
da obra, a relagdo de desenhos e os demais documentos grdficos deverdo ser
encaminhados ao 6rgdo licitante para exame e aprovagéo, sempre acompanhados
de meméria de cdlculo e justificativas.

5.2.2 Licenciamento ambiental

Quando da elaboracdo do projeto bdsico, é necessdrio verificar se o
empreendimento necessita de licenciamento ambiental’, conforme dispdem as
resolucdes do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) n® 001/1986 e
n°® 237/1997 e da Lei n°® 6.938/1981. Se preciso, deve-se elaborar Estudo de
Impacto Ambiental (EIA) e Relatério de Impacto Ambiental (RIMA), como partes
integrantes do Projeto Bdsico.

O Anexo 1 da Resolugdo n® 237/1997 do Conama lista as atividades ou
empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, enquanto o art. 2° da
Resolucéo n® 001/1986 do citado Conselho define as atividades modificadoras do
meio ambiente que dependem da elaboracdo e aprovacdo de estudo de impacto
ambiental e relatério de impacto ambiental para seu licenciamento:

* FEstradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamento;
* Ferrovias;

¢ Portos e terminais de minério, petréleo e produtos quimicos;
* Aeroportos, [...J;

’O caput do art. 2° da Resolucdo Conama n® 237/1997 (que regulamenta o art. 10 da
Lei n® 6.938/1981) dispde:
Art. 2°- A localizag@o, construcéo, instalacéo, ampliagdo, modificacéo e operagdo de
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva
ou potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer
forma, de causar degradacdo ambiental, dependerdo de prévio licenciamento do érgédo

ambiental competente, sem prejuizo de outras licengas legalmente exigiveis.



¢ Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissdrios de esgotos
sanitérios;

¢ linhas de transmissGo de energia elétrica, acima de 230KV;

* Obras hidréulicas para exploragdo de recursos hidricos, [...];

e Extracdo de combustivel féssil (petréleo, xisto, carvdo);

e ExtracGo de minério, [...];

* Aterros sanitdrios, processamento e destino final de residuos téxicos ou
perigosos;

e Usinas de geracéo de eletricidade, [...J;

¢ Complexo e unidades industriais e agro-industriais (petroquimicos, siderdrgicos,
cloroquimicos, destilarias de dlcool, hulha, extraco e cultivo de recursos
hidricos);

o Distritos industriais e zonas estritamente industriais — ZEl;

e Exploracéo econémica de madeira ou de lenha, [...];

¢ Projetos urbanisticos, acima de 100ha. ou em dreas consideradas de relevante
interesse ambiental a critério da SEMA e dos érgdos municipais e estaduais
competentes;

* Qualquer atividade que utilize carvéo vegetal, em quantidade superior a dez
toneladas por dia.

No caso de a licenca ambiental ser exigida, deve-se observar a necessidade de
ser obtida:

e licenca Prévia (previamente & licitacdo);
¢ licenca de Instalacdo (antes do inicio da execucdo da obra);
¢ licenca de Operagéo (antes do inicio de funcionamento do empreendimento).

A importéncia da obtencéo da licenca prévia antes da licitacGo reside na
possibilidade de, caso o projeto bésico seja concluido sem a devida licenca, o
6rgdo ambiental, quando finalmente consultado, manifestar-se pela inviabilidade
ambiental da obra.

Os projetos bdsico e executivo devem contemplar todas as medidas mitigadoras
exigidas pelo 6rgdo ambiental, quando do fornecimento das licencas prévia e de
instalag@o. Isso & importante em razéo, j& que a implementacdo de medidas mitigadores
influencia diretamente a definicdo precisa do custo do empreendimento.

Em relacao ao licenciamento ambiental, o Tribunal de Contas da Unido considera
como irregularidades graves:

9.2.3.1. a contratacéo de obras com base em projeto bdsico elaborado sem a existéncia
da licenca prévia, conforme art. 2° [na verdade, art. 7°], § 2°, inciso | e art. 12, ambos
da Lei n°® 8.666/93 c/c o art. 8°, inciso |, da Resolugéio Conama n°® 237/97;



9.2.3.2. o inicio de obras sem a devida licenca de instalacdo, bem como o inicio das
operagdes do empreendimento sem a licenca de operacdo com base nas Resolugdes

Conama n® 237/97 ¢ 06/87 8;

O TCU também ja definiu que “a falta de providéncias de responsdvel, com vistas
a verificar a efetiva viabilidade ambiental e econémica de obra publica, justifica sua
apenacdo”’.

5.2.3 Projetos

Os projetos para construcdo, reforma ou ampliacdo de um empreendimento
serdo elaborados em trés etapas sucessivas: estudo preliminar ou anteprojeto —
realizado na fase preliminar & licitagéo —, projeto bdsico e projeto executivo. Todos
esses estudos e projetos deverdo ser desenvolvidos de forma que guardem sintonia
entre si, tenham consisténcia material e atendam as diretrizes gerais do programa
de necessidades e dos estudos de viabilidade.

A responsabilidade pela elaboracéo dos projetos serd de profissionais ou
empresas legalmente habilitadas pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia (CREA) local. O autor ou autores deverdo assinar todas as pecas que
compdem os projetos especificos, indicando o nimero da inscricdo de registro das
ARTs no CREA, nos termos da Lei n® 6.496/1977.

Os projetos devem ser elaborados de acordo com as leis, decretos, regulamentos,
portarias e normas federais, estaduais/distritais e municipais direta ou indiretamente
aplicaveis a obras publicas, e em conformidade com as normas técnicas devidas.

As obras e servicos destinados aos mesmos fins devem seguir projetos padronizados
por tipos, categorias ou classes, exceto quando esses projetos-padrdo néo atenderem
as condicdes peculiares do local ou as exigéncias especificas do empreendimento.
O Governo Federal, por meio dos Ministérios da Satde, da Justica e da Educacéo,
possui normas relativas a construcdes do tipo hospital, penitencidria e escola, as
quais podem ser usadas como par@metros em sua execucdo.

A elaboracao dos projetos, além de observar as caracteristicas e condicées do
local de execug@o dos servigos ou obra e seu impacto ambiental, tem de considerar
os seguintfes requisitos:

e seguranca;

¢ funcionalidade e adequacgéo ao interesse publico;

e possibilidade de emprego de méo-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas
existentes no local para execucdo, de modo a diminuir os custos de fransporte;

8 Acordao n® 516/2003 - Plendrio. Relator: Ministro-Substituto: Lincoln Magalhdes da Rocha.
Brasilia, 15 maio 2003.

? Acérdéo n® 865/2006 - Plendrio. Relator: Ministro Benjamin Zymler. Brasilia, 7 jun. 2006.
10Art. 11 da Lei n® 8.666/1993.



¢ facilidade e economia na execucdo, conservacdo e operacdo, sem prejuizo da
durabilidade da obra ou servico;

¢ adoc¢do das normas técnicas de sadde e de seguranca do trabalho
adequadas;

e infraestrutura de acesso;

* aspectos relativos & insolagéo, iluminagéo e ventilagéo.

O responsdvel pela autoria dos projetos deve providenciar o alvaré de
construcdo e suas aprovacdes pelos érgdos competentes, tais como, Prefeitura
Municipal, Corpo de Bombeiros, concessiondrias de servicos publicos (energia,
telefonia, saneamento, etc.) e entidades de protecéo sanitdria e do meio ambiente.
Mesmo que o encaminhamento para aprovacédo formal nas diversas instituicdes de
fiscalizacdo e controle ndo seja realizado diretamente pelo autor do projeto, serdo
de sua responsabilidade as eventuais modificacdes necessdrias & sua aprovagdo. A
aprovacéo do projeto ndo exime seus autores das responsabilidades estabelecidas
pelas normas, regulamentos e legislacéo pertinentes as atividades profissionais.

5.2.4 Especificagdes técnicas

As especificacdes técnicas sdo representadas por um documento que caracteriza
os materiais, equipamentos e servicos a serem utilizados na obra, visando a
desempenho técnico determinado. Deverédo ser elaboradas em conformidade com
normas técnicas e préticas especificas, de modo a abranger todos os materiais,
equipamentos e servicos previstos no projeto.

As especificacées técnicas ndo poderdo reproduzir catélogos de determinado
fornecedor ou fabricante, de modo a permitir alternativas de fornecimento. Quando
de sua elaboracado, devem ser definidas as condicdes de aceitacdo de produto similar,
para ndo restringir a uma Unica marca aceitdvel.

Se a referéncia de marca ou modelo for indispensavel para a perfeita caracterizacéo
do material ou equipamento, a especificacdo deverd conter obrigatoriamente a

~ U . "
expressao ou eqU|vo|en‘re .

1 Acérd@o n° 644/2007-Plendrio. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. Brasilia, 18 abr.
2007:
9.4. determinar & [...] que: [...]
9.4.11. observe o Acérddo n® 1.292/2003-TCU-Plendrio, limitando a indicacd@o
de marca aos casos em que justificativas técnicas, devidamente fundamentadas e
formalizadas, demonstrem que a alternativa adotada é a mais vantajosa e a Unica
que atende as necessidades da Administracéo, ressalvando que a indicacéo de marca
¢ permitida como pardmetro de qualidade para facilitar a descricdo do objeto a ser

licitado, desde que seguida por expressdes do tipo: “ou equivalente”, “ou similar”, “ou
de melhor qualidade”;



5.2.5 Orgamento detalhado

O orcamento-base de uma licitacdo tem como objetivo servir de paradigma para
a Administracdo fixar os critérios de aceitabilidade de precos — total e unitdrios —
no edital, sendo a principal referéncia para a anélise das propostas das empresas
participantes na fase externa do certame licitatério.

Na elaboracdo do orcamento detalhado de uma obra, é preciso:

* conhecer os servicos necessdrios para a exata execu¢do da obra, que constam
dos projetos, memoriais descritivos e especificacées técnicas;

* levantar com precisGo os quantitativos desses servicos;

* calcular o custo unitdrio dos servicos;

e calcular o custo direto da obra;

* estimar os custos indiretos e o lucro da construtora.

Os custos diretos e a taxa de Beneficio e Despesas Indiretas (BDI), a qual engloba
os custos indiretos e o lucro, compdem o preco final estimado para a obra. A auséncia
ou o cdlculo incorreto de um deles poderd reduzir a remuneragéo esperada pela
empresa que vier a ser contratada ou levar ao desperdicio de recursos pUblicos.

A seguir, serdo abordados em maior detalhe algumas das etapas da orcamentagdo
de uma obra publica.

5.2.5.1 Custo unitdrio de um servico

Para se calcular o custo unitdrio de um servico, é preciso conhecer sua composicéo
analitica, isto é, os insumos necessdrios para a realizacdo desse servico e os
coeficientes de consumo de materiais, de produtividade da méo-de-obra e consumo
horério dos equipamentos utilizados na sua execucdo.

Na orcamentacéo de uma obra publica, tais composicdes sdo selecionadas com
base nas especificacdes técnicas estabelecidas para os servicos e devem ser obtidas
em sistemas de referéncia de precos ou em publicacdes técnicas. E importante
salientar que, sempre que necessdrio, as composicdes devem ser adaptadas as
caracteristicas especificas da obra.

No que tange aos custos unitdrios dos insumos e servicos, desde 2002, a Lei de
Diretrizes Orcamentdrias (LDO)'?, que dispde sobre as diretivas para a elaboracao

20 art. 109 da LDO 2009, Lei n® 11.768, de 14 de agosto de 2008, dispoe:
Art. 109. O custo global de obras e servigcos executados com recursos dos orcamentos
da UniGo serd obtido a partir de custos unitdrios de insumos ou servigos iguais ou
menores que a mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e indices da Construcdo Civil (SINAPI), mantido e divulgado, na internet, pela
Caixa Econédmica Federal.
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da Lei Orcamentdria Federal do ano seguinte, estabelece que esses devem ser
obtidos do Sinapi'®.
Nesse aspecto, a jurisprudéncia do TCU:

[...] tem considerado que os precos medianos constantes do Sistema Nacional de Pesquisa
de Custos e indices da Construcdo Civil-Sinapi séo indicativos dos valores praticados
no mercado e, portanto, hd sobrepreco quando o preco global estd injustificadamente

acima do total previsto no Sinapi'*.

No entanto, nos casos em que custos unitdrios de insumos ou servigos ndo forem
encontrados no Sinapi, poderdo ser adotados aqueles disponiveis em tabelas de
referéncia formalmente aprovadas por érgéo ou entidade da administracéo pdblica
federal, como o Sicro'®. Subsidiariamente, podem ser consultadas revistas técnicas
especializadas e até mesmo o mercado local. E importante lembrar que as fontes de
consulta devem ser indicadas na meméria de cdlculo do orgamento, fazendo parte
da documentagéo do processo licitatério.

A LDO também determina que, somente em condicdes especiais, pode-se adotar
custos unitdrios superiores aos do Sinapi. Nesses casos, um profissional habilitado
deve justificar os valores e elaborar relatério técnico circunstanciado, o qual deve
ser aprovado pela autoridade competente.

A multiplicagéo dos custos dos insumos pelos coeficientes de consumo previstos
na composicdo resulta no custo unitério direto de produgéo do servico. A figura a
seguir apresenta um exemplo de composicéo de custo unitério do Sinapi:

mescizghe

dadd N

Ll Rk am, a8 ¥

Figura 3 — ComposicGo de custo unitdrio de servico do Sinapi

13 Sinapi — Sistema Nacional de Custos e Indices da Construcdo Civil mantido pela Caixa
Econémica Federal; tem como obijetivo a producéo de informagdes de custos e indices de forma
sistematizada e com abrangéncia nacional, visando a elaboracéo e avaliagéo de orgamentos,
acompanhamento de custos, adequacdo de materiais e programagéo de investimentos.

14 Acérddo n° 618/2006-Plendrio. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
Brasilia, 26 abr. 2006.

1> Sicro — Sistema de Custos Rodovidrios desenvolvido pelo Departamento Nacional de Infraestrutura

de Transportes — DNIT, apresenta custos regionalizados e pesquisados bimestralmente. O acesso
¢ disponibilizado na Internet, no sitio do DNIT (http://www.dnit.gov.br).



No que tange & mé&o de obra, deve-se destacar a necessidade da inclusdo, nos seus
custos, dos encargos sociais (ou leis sociais), os quais devem ser calculados em funcéo
das especificidades do local de execucéio dos servicos. E fundamental esclarecer que
devem ser usadas duas taxas de encargos sociais: uma para empregados horistas
e outra para mensalistas, pois diferentemente dos primeiros, os mensalistas t&m
encargos sociais que incidem diretamente sobre a remuneracdo mensal. Com isso,
ndo hd necessidade de considerar alguns itens que j& estdo incluidos na folha de
pagamento da empresa. Para maiores detalhes sobre esse assunto, o artigo técnico
Os encargos sociais nos orcamentos da construcdo civil'® pode ser consultado.
Destaca-se, ainda, que os demonstrativos das composicées analiticas dos encargos
sociais devem constar da documentacdo do processo licitatério.

Todos esses aspectos relativos aos custos unitérios dos servigos j& foram abordados
em diversas determinacées feitas pelo TCU a érgdos piblicos. Um exemplo disso pode
ser encontrado no item 9.4.4 do Acérdéo n® 644/2007 do Pleno do Tribunal'.

5.2.5.2 Custo direto da obra

O custo direto total da obra é obtido pelo somatério do produto “quantitativo x custo
unitério” de cada um dos servicos necessdrios para a execucdo do empreendimento.
F importante destacar que tanto os quantitativos quanto os custos unitdrios devem ser
calculados de forma bastante precisa, pois a superestimativa de um e/ou outro pode
elevar o custo total orcado, tornando-o incompativel com os praticados no mercado.

“Veja o artigo “Os encargos sociais nos orcamentos da construcéo civil” (MENDES, 2001)
na Revista do Tribunal de Contas da Unido, n. 89, jul/set 2001.

7 Acérddo n® 644/2007-Plendrio. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. Brasilia, 18 abr. 2007:
9.4. determinar & [...] que: [...]
9.4.4. na elaboracéo de orcamentos de servicos e equipamentos |...], para os quais néo
exista referéncia de precos nos sistemas usualmente adotados (SICRO e SINAPI), ou para
os quais ndo seja possivel ajustar as composicdes de precos dos sistemas usualmente
adotados as peculiaridades das obras [...], que sejam guardados registros das cotacdes
de precos de insumos efetuadas e justificadas as composicdes adotadas, com elementos
suficientes que permitam o controle da motivagdo dos atos que fundamentaram os
precos unitdrios dos insumos e dos servicos que infegram o orcamento, devendo, ainda,
o orcamento identificar os responsdveis por sua elaboracdo e aprovagao;|...]
9.4.8. justifique os percentuais de encargos sociais adotados no orcamento do projeto
basico aprovado;

21
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5.2.5.3 Taxa de beneficio e despesas indiretas

Finalmente, para a obtencéo do preco final estimado para o empreendimento,
é preciso aplicar sobre o custo direto total da obra a taxa de Beneficio e Despesas
Indiretas (BDI ou LDI). Essa taxa, calculada por meio da férmula abaixo apresentada's,
contempla o lucro da empresa construtora e seus custos indiretos, isto é, garantia,
risco e seguros, despesas financeiras, administracéo central e tributos. Ela é um
percentual que, aplicado sobre o custo da obra, eleva-o ao preco final dos servicos.
Seu valor deve ser avaliado para cada caso especifico, dado que seus componentes
variam em funcéo do local, tipo de obra e sua prépria composicéo.

(1+ AC/100)1+DF/100)01+R/100)(1+L/100) |

['~[vo0))

AC = taxa de rateio da Administragdo Central;

DF = taxa das despesas financeiras;

R = taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento;
| = taxa de tributos;

L = taxa de lucro.

LDI= 1{x100

Onde:

E importante salientar que o demonstrativo da composicéo analitica da taxa de
Beneficio e Despesas Indiretas utilizada no orcamento-base da licitagéo, abaixo
exemplificado, também deve constar da documentacdo do processo licitatério.

| Item | Porcentagem |

Garantia / risco / seguro 1,18%
Despesas financeiras 0,59%
Administracdo central 4,07%

Lucro 6,9 %

Tributos 7,27%

COFINS 3%

ISS 3,62%

PIS 0,65%
Taxa de BDI 22,10%

Figura 4 — Exemplo de taxa de beneficio e despesas indiretas

No que tange aos tributos, é importante que somente sejam incluidos aqueles
pertinentes, ndo devendo constar do cdlculo os de natureza direta e personalistica,

18 Acérddo n® 325/2007-Plendrio. Relator: Ministro Guilherme Palmeira. Brasilia, 14 mar. 2007.



que oneram pessoalmente o contratado e que, por essa razdo, ndo devem ser
repassados & contratante, conforme entendimento do TCU'?.

Além disso, despesas relativas & administracéo local de obras, mobilizacéo e
desmobilizacéo e instalacéo e manutencéo do canteiro, pelo fato de poderem ser
quantificadas e discriminadas pela simples contabilizagGo de seus componentes,
devem constar da planilha orgamentdria da obra como custo direto®.

Para maiores detalhes sobre esse assunto, o artigo técnico “Um aspecto polémico
dos orcamentos de obras pUblicas: Bonificacéo e Despesas Indiretas (BDI)”?' pode
ser consultado.

5.2.5.4 Orcamento sintético global

Afigura a seguir apresenta um exemplo de planilha de orcamento sintético global
de uma obra ficticia. E importante destacar a proibicdo da utilizacéo de unidades
genéricas como verba, conjunto, ponto, etc. no orcamento-base de uma licitacéo.

Custo (R$)
ltem | Discriminacéo Unid. | Quantidade
Unitdrio | Total
1 Infraestrutura
1.1 Raspagem e limpeza manual do terreno m? 10.000,00 1,33 | 13.300,00
1.2 | Escavagdo manual de vala em solo de m® 1.000,00 21,22 | 21.220,00
primeira categoria
1.3 Escavacées em solo mole m?3 10,00 75,00 750,00
1.4 | Estacas pré-moldadas de concreto m 500,00 36,36 | 18.180,00
protendido, carga 40t
1.5 Lastro de concreto m3 100,00 212,46 | 21.246,00
1.6 Concreto m?3 40,00 197,61 7.904,40
1.7 Forma para fundagéo m?2 400,00 22,62 | 9.048,00
1.8 | Armadura em aco - CA50 kg 3.800,00 3,49 | 13.262,00
1.9 | Transporte e lancamento de concreto em m?3 200,00 44,88 | 8.976,00
fundacéo
Total subitem 113.886,40

17 Acérddo n® 644/2007-Plendrio. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. Brasilia, 18 abr. 2007:
9.4. determinar & [...] que: [...]
9.4.5. exclua dos seus orcamentos parcelas relativas ao Imposto de Renda Pessoa
Juridica — IRPJ e Contribuicéo Social sobre Lucro Liquido - CSLL, bem como faca constar
em seus editais orientacdo aos licitantes de que tais tributos ndo deverdo ser incluidos
no Beneficios e Despesas Indiretas - BDI;

20 Acérdao n® 2029/2008-Plendrio. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. Brasilia, 17 set. 2008.

2! Veja o artigo de Mendes : “Um aspecto polémico dos orcamentos de obras publicas:
Bonificacé@o e Despesas Indiretas (BDI) na Revista do Tribunal de Contas da Uniéo n. 88.
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Custo (R$)
ltem | Discriminagéo Unid. | Quantidade
Unitario | Total
2 Estrutura
2.1 Concreto m3 100,00 197,61 | 19.761,00
2.2 Forma chapa compensada e=12mm, 3 m? 1.000,00 36,10 | 36.100,00
reaproveitamentos
2.3 | Armadura em aco - CA50 Kg 10.000,00 3,49 | 34.900,00
2.4 | Transporte e langamento de concreto em m? 100,00 19,28 | 1.928,00
estrutura
2.5 | Laje pré-fabricada m? 300,00 49,02 | 14.706,00
Total subitem 107.395,00
3 Vedagdes
3.1 Alvenaria de vedag@o com tijolo cerdmico m? 2.000,00 19,21 | 38.420,00
e=9 cm
Total subitem 38.420,00
4 Cobertura
4.1 Estrutura de madeira para telha cerdmica 2 1.000,00 34,40 | 34.400,00
4.2 | Cobertura telha ceramica m? 1.000,00 32,26 | 32.260,00
Total subitem 66.660,00
5 Acabamentos
5.1 Chapisco trago 1:3 em teto m? 300,00 5,33 | 1.599,00
52 Emboco em teto m? 300,00 11,91 3.573,00
5.3 | Chapisco em parede m? 4.000,00 2,52 | 10.080,00
5.4 Embogo em parede m? 4.000,00 9,73 | 38.920,00
5.5 | Azulejo ¢/ argamassa pré-fabricada m? 300,00 16,17 | 4.851,00
5.6 Pintura latex PVA duas demaéos m? 4.300,00 6,11 | 26.273,00
Total subitem 85.296,00

| Custo Total RS 411.657,40 |
' BDI 30%|  R$123.497,22
| Preco total R$ 535.154,62 |

Figura 5 — Orcamento sintético global de obra ficticia

Devem também constar da documentacéo do procedimento licitatério as
composicdes de custo unitdrio dos servicos utilizadas no célculo do custo direto da
obra, as ARTs dos profissionais responsdveis pela elaboracdo do orcamento-base
da licitag@o e a declaracdo expressa do autor das planilhas orgamentdrias quanto
& compatibilidade dos quantitativos e dos custos constantes de referidas planilhas
com os quantitativos do projeto de engenharia e os custos do Sinapi.




5.2.6 Cronograma fisico-financeiro

Na composicéo do projeto bdsico, deve constar também o cronograma fisico-
financeiro com as despesas mensais previstas para serem incorridas ao longo da
execucdo da obra ou servico. Esse cronograma auxiliard na estimativa dos recursos
orcamentdrios necessdrios ao longo de cada exercicio financeiro.

O cronograma fisico-financeiro deve ser elaborado de forma que sirva de
balizador, em fase posterior, para a andlise das propostas apresentadas pelas
empresas participantes do certame licitatério.

Importa destacar que, apds o inicio das obras, sempre que o prazo e as
respectivas etapas de execucdo forem alterados, hé a necessidade de se adequar o
cronograma fisico-financeiro, de modo que esse sempre reflita as condicées reais
do empreendimento.

5.2.7 Responsabilidade do autor do projeto basico
5.2.7.1 Responsabilidade técnica

A Lei n® 5.194/1966 estabelece que:

os estudos, plantas, projetos, laudos e qualquer outro trabalho de engenharia, de
arquitetura e de agronomia, quer publico, quer particular, sdmente poderdo ser
submetidos ao julgamento das autoridades competentes e sé terdo valor juridico quando
seus autores forem profissionais habilitados de acérdo com esta lei.??

Além disso, para caracterizar o vinculo entre os autores dos projetos — bésico e
executivo — e o contratante, deve ser providenciada a Anotagéo de Responsabilidade
Técnica (ART). Finalmente, o TCU & se manifestou pela necessidade de que o
6érgdo contratante:

[...] colha a assinatura dos responséveis por cada etapa do projeto bdsico (caderno de
especificacdes, de encargos, plantas, orcamentos, etc.) (...), como forma de evidenciar
autorias e atribuir responsabilidades?.

5.2.7.2 Responsabilidade pela qualidade do produto

O autor do projeto bésico deve entregar um produto de qualidade e que atenda
aos requisitos da Lei das Licitacdes. Caso contrdrio, o projeto ndo deverd ser aceito

2 Art. 13° da Lei n® 5.194/1966.

23 Acérdéo n® 1.387/2006-Plendrio, quesito 9.1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.
Brasilia, 9 ago. 2006.
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pelo representante da Administrac@o e as correcdes necessdrias deverdo ser efetuadas
sem 6nus para o érgdo contratante, conforme deliberacdo do TCU?.

5.3 Projeto executivo

Apés a elaboracdo do projeto bdsico, a Administracdo deve providenciar o projeto
executivo, que apresentard os elementos necessdrios a realizacéo do empreendimento
com nivel méximo de detalhamento de todas as suas etapas. Para a execucéo desse
projeto, deve-se ter pleno conhecimento da drea em que a obra serd executada e
de todos os fatores especificos necessdrios & atividade de execucéo.

A Lei n® 8.666/1993 estabelece que o projeto executivo seja elaborado
apds a conclusdo do projeto bdsico e previamente & execucdo da obra®, mas,
excepcionalmente, permite que ele seja desenvolvido concomitantemente &
realizacdo do empreendimento. Nesse caso, deve haver a autorizacdo expressa da
Administracdo.

E importante salientar, entretanto, que, caso a Administracéo decida licitar com
utilizag@o do projeto bdsico, esse deve corresponder exatamente ao que determina
o art. 6°, inciso IX, da Lei das Licitacdes. Deve ser, portanto, completo, adequado e
suficiente para permitir a elaboracéo das propostas das empresas interessadas no
certame licitatério e a escolha da proposta mais vantajosa para a Administracéo.

5.4 Recursos orcamentdrios

E fundamental que o 4érgdo contratante preveja os recursos orgamentdrios
especificos que assegurem o pagamento das obrigacées decorrentes de obras ou
servicos a serem executados no curso do exercicio financeiro, de acordo com o
cronograma fisico-financeiro presente no projeto bésico.

24 Acérdao n® 644/2007-Plendrio. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. Brasilia, 18 abr. 2007:
9.4. determinar & [...] que:[...]
9.4.14. adote providéncias para que as correcdes do projeto bdsico determinadas no item
9.4. deste Acérdéo sejam realizadas, com sua superviséo, pela empresa [...], sem &nus
para a [...], tendo em vista que visa a corrigir a execugdo defeituosa do contrato [...];
9.4.15. valie, de acordo com os termos do contrato mencionado no item anterior, a
possibilidade de aplicar sancéo & empresa contratada |[...], tendo em vista a comprovada
execucdo defeituosa dele;

25 Art. 7° da Lei n® 8.666/1993.



No caso de empreendimento cuja execucéo ultrapasse um exercicio financeiro,
a Administracdo nédo poderd inicid-lo sem prévia incluséo no plano plurianual, ou
sem lei que autorize a inclus@o, sob pena de crime de responsabilidade?.

Além disso, somente podem ser autorizados servicos para os quais existam os
créditos orcamentdrios correspondentes, devidamente empenhados, em conformidade

com os arts. 58, 59 (caput) e 60 (caput) da Lei n® 4.320/1964.
5.5 Edital de licitacéo

O edital de licitacdo é o documento que contém as determinacdes e posturas
especificas para determinado procedimento licitatério, obedece & legislacdo em
vigor. O art. 40 da Lei n® 8.666/1993 relaciona os elementos e as informagdes que
devem constar deste documento.

Além disso, o TCU vem formulando determinacées para que o edital de licitacéo
exija que as empresas licitantes apresentem?’ 28:

* composicées unitdrias dos custos dos servicos de todos os itens da planilha
orcamentdria;

* composi¢do da taxa de BDI;

* composicdo dos encargos sociais.

As informacées contidas no edital devem ser perfeitamente estudadas e justificadas,
pois, alteracdes posteriores & sua publicacao exigirdo ampliagdo dos prazos, de forma
a permitir que os licitantes facam os devidos ajustes em suas propostas.?” Além disso,
¢ fundamental que a documentacéo e os aspectos concernentes ao processo de
licitacdo sofram andlise bastante criteriosa, visto que decisdes tomadas nessa fase
influenciardo em muito o modo de conduzir o empreendimento até sua concluséo.
O edital deve ser elaborado de modo a afastar as empresas sem condices técnicas
e financeiras de executar a obra, mas evitar restringir o nUmero de concorrentes.

E importante observar que a minuta do edital de licitacdo, bem como as do
contrato, acordo, convénio ou ajuste, devem ser previamente examinadas e aprovadas
pela assessoria juridica da Administracéo.

26 Art. 7°, § 2°, inciso IV, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o §1° do art. 167 da
Constituicao Federal.

27 Acérdao n® 1.387/2006-Plendrio. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. Brasilia, 9
ago. 2006.

28 Acérddo n® 1.941/2006-Plendrio. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
Brasilia, 18 out. 2006.

2 Art. 21, § 4°, da Lei n® 8.666/1993.
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5.5.1 Modalidades de licitagdo

O edital deve definir a modalidade de licitacdo em conformidade com o que
estabelece o art. 22 da Lei n® 8.666/1993:

Concorréncia: é a modalidade de licitacdo entre quaisquer interessados que, na
fase inicial de habilitacdo preliminar, comprovem possuir os requisitos minimos
de qualificagdo exigidos no edital para execucdo de seu objeto;

Tomada de precos: é a modalidade de licitacGo entre interessados devidamente
cadastrados ou que atenderem a todas as condicées exigidas para cadastramento
até o terceiro dia anterior & data do recebimento das propostas, observada a
necessdria qualificagcdo;

Convite: é a modalidade de licitacdo entre interessados do ramo pertinente ao
seu objeto, cadastrados ou néo, escolhidos e convidados em ndmero minimo
de trés pela unidade administrativa, a qual afixard, em local apropriado,
cépia do instrumento convocatério e o estenderd aos demais cadastrados na
correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedéncia
de até vinte e quatro horas da apresentacéo das propostas;

Concurso: é a modalidade de licitacGo entre quaisquer interessados para
escolha de trabalho técnico, cientifico ou artistico, mediante a instituicdo de
prémios ou remuneracdo aos vencedores, conforme critérios constantes de
edital publicado na imprensa oficial com antecedéncia minima de quarenta
e cinco dias;

Leildo: é a modalidade de licitacdo entre quaisquer interessados para a venda
de bens méveis inserviveis para a Administracdo ou de produtos legalmente
apreendidos ou penhorados, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior
ao da avaliagdo.

Além disso, para aquisicdo de bens e servicos comuns, poderd ser adotada a
licitacéo na modalidade de pregdo, que é regida pela Lei n® 10.520/2002. Importa
destacar que a jurisprudéncia do TCU posiciona-se no sentido da necessidade de
realizacdo de pregédo eletrdnico para a contratacéo de servicos de engenharia cujos
padrées de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital
por meio de especificacdes usuais no mercado — os chamados servicos comuns.*°

A escolha da modalidade de licitacdo para obras e servicos de engenharia deve
ser feita em razdo do valor estimado para o empreendimento®':

convite: até R$ 150.000,00;
tomada de precos: até R$ 1.500.000,00;
concorréncia: acima de R$ 1.500.000,00.

30 Acérddos 817/2005, 1299/2006, 1329/2006, 2079/2007, 2482/2007, 2635/2007,
2664/2007, todos do Plendrio do TCU, entre outros.

3T Art. 23, inciso |, da Lei n® 8.666/1993.



¢ Acomplexidade da obra também deve ser levada em consideracéo quando da
definicdo da modalidade da licitacdo: quanto mais complexa a obra ou servico
a ser contratado, tanto maiores devem ser as exigéncias de habilitacéo, o que
influencia diretamente na modalidade a ser escolhida.

5.5.2 Parcelamento e fracionamento da licitagdo

O § 1° do art. 23 do Estatuto das Licitacées alerta que as obras e os servicos
contratados pela Administracéo devem ser parcelados em tantas etapas quantas se
comprovarem técnica e economicamente vidveis, com vistas ao melhor aproveitamento
dos recursos disponiveis no mercado e & ampliacdo da competitividade sem perda
da economia de escala.

O TCU, em suas deliberacées, costuma reiterar a disposicdo dessa Lei,
determinando & Administragéo que:

proceda ao parcelamento do objeto, sempre que a natureza da obra, servico ou compra
for divisivel, com vistas a propiciar a ampla participacdo dos licitantes, devendo as
exigéncias quanto & habilitacdo dos mesmos ser proporcionais ao parcelamento.3?

Nesses casos, entretanto, a modalidade a ser adotada na licitagéo de cada uma
das parcelas deve ser aquela que seria utilizada caso houvesse uma contratagéo
Unica, isto é, a escolha da modalidade deve ser feita em face do montante conjunto
de todas as contratacdes. O desmembramento do objeto com vistas a utilizar
modalidade de licitacdo mais simples do que se o objeto fosse licitado em sua
totalidade é chamado de fracionamento e ndo é permitido.

E preciso fer cuidado para que, quando do parcelamento, ndo haja dificuldade
futura para atribuicdo de responsabilidade por eventuais defeitos de construgéo. Por
exemplo, no caso especifico de uma edificag@o, se surgem trincas nas paredes do
Ultimo andar, o executor da alvenaria pode querer responsabilizar quem ergueu a
superestrutura que, por sua vez, pretende responsabilizar o executor das fundacées
que, por seu turno, alega que a causa do problema foi a execucéo inadequada da
protecdo térmica da cobertura.

5.5.3 Regime de licitacdo

O edital de licitacdo também deve definir em qual regime se dard a contratacéo,
conforme jé& apresentado anteriormente: empreitada por preco global, empreitada
por preco unitdrio, tarefa, ou empreitada integral.

No caso de empreitada por preco global, a Administracéo deverd fornecer
obrigatoriamente, junto com o edital, todos os elementos e informagdes necessdrios

32 BRASIL. Tribunal de Contas da Unido. Acérddo n° 1.544/2006-1% Cémara, subitem 1.2.
Relator: Ministro Guilherme Palmeira. Brasilia, 13 jun. 2006.
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para que os licitantes possam elaborar suas propostas de precos com total e completo
conhecimento do objeto da licitacdo®.

5.5.4 Tipo de licitagéo

Finalmente, o edital de licitacdo deve estabelecer o tipo de licitacdo, em
conformidade com o que determina o § 1° do art. 45 da Lei n® 8.666/1993:

* menor preco (o vencedor é o licitante que apresentar a proposta de acordo
com as especificacées do edital ou convite e ofertar o menor preco);

¢ melhor técnica;

® técnica e preco.

Os dois Ultimos tipos somente serdo utilizados nos casos de trabalhos mais
complexos, para os quais seja fundamental que os proponentes disponham de
determinadas qualidades técnicas para a execucéo da obra.

5.5.5 Habilitagées

A Lei das Licitagdes determina que, para a habilitacdo de empresas em licitacées,
somente podem ser exigidos documentos relativos a®:

* habilitagdo juridica;

* qualificag@o técnica;

¢ qualificacdo econémico-financeira;

¢ regularidade fiscal.

* cumprimento do disposto no inciso XXXIIl do art. 7° da ConstituicGo Federal.

e Os artigos 28 a 32 da Lei discriminam exaustivamente os documentos que
podem ser demandados e ddo outras orientacées pertinentes. E importante
destacar que ndo pode ser solicitado nada além do que estd listado nos artigos

3 Art. 47 da Lei n© 8.666/1993.
34 Art. 27 da Lei n© 8.666/1993.



da Lei, conforme reiteradas determinacées feitas a érgdos da Administragéo
pelo TCU® 3¢,

5.5.6 Restricdo ao cardter competitivo da licitagéo

A Administragdo, ao realizar o processo licitatério, tem o dever de exigir
documentos que comprovem que a qualificacéo dos concorrentes estd compativel
com a obra que pretende contratar. E importante, porém, néo confundir o cuidado
que é necessdrio na busca de resultados eficazes, com cldusulas desnecessarias e
restritivas ao cardter competitivo. Em todos os casos, as exigéncias de qualificacdo
devem permanecer no patamar da razoabilidade, guardando relagéo com a
dimenséo e a dificuldade da obra a ser realizada, para ndo infringir o disposto no
art. 3°, 8 1°, da Lei n® 8.666/1993.

Diversas deliberacées do TCU apontam exigéncias consideradas restritivas ao
cardter competitivo da licitacéo, por violarem o principio da isonomia, excluindo do
certame empresas que estariam aptas a bem executar o objeto das licitacdes:

* restricdo do nimero méximo de atestados a serem apresentados para
comprovagéo de capacidade técnico-operacional®;
* comprovacdo da execugdo de quantitativos minimos excessivos®®;

35 BRASIL. Acérdéo n® 2.215/2008-Plendrio, quesito 9.5.2. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

Brasilia, 8 out. 2008:
[...]JnGo exijam, como requisito para habilitacdo das licitantes, a apresentacdo de
certificados de qualidade e outros documentos que n&o integrem o rol da documentacéo
exigida por lei para comprovacéo de capacidade técnica, nos termos do inciso Il c/c
0 § 1°do art. 30 da Lei 8.666/93, abstendo-se, em especial, de exigir certificado do
Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade de Habitat (PBQPH), por falta de
amparo legal;

36 Acérdao n® 1.529/2006-Plendrio. Relator: Ministro Augusto Nardes. Brasilia, 30 ago. 2006:
9.2.2 nos editais de licitacéo, de maneira geral:
9.2.2.1 abstenha-se de exigir dos licitantes, na qualificagéo técnica realizada com fins de
habilitagéo, a comprovagéo da regularidade com o conselho de fiscalizacdo profissional
ao qual a empresa e os profissionais estejam ligados, pois isto ndo estd previsto na lei,
em especial o caput do art. 30 da Lei n® 8.666/1993 [...];
9.2.2.2 ndo exija, na habilitacdo técnica, documentos além dos constantes no art. 30
da Lei n® 8.666/1993 [...];

37 Acérddo n® 1.025/2003-Plendrio. Relator: Ministro Marcos Vinicios Vilaca. Brasilia,
30 jul. 2003.

38 Decisdo n° 1.090/2001-Plendrio. Relator: Ministro Benjamin Zymler. Brasilia, 12 dez. 2001.
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e comprovacdo de experiéncia anterior relativa a parcelas de valor néo
significativo em face do objeto da licitacGo®;

e comprovacdo de capacidade técnica além dos niveis minimos necessdrios
para garantirem a qualificacdo técnica das empresas para a execugdo do
empreendimento?’;

e utilizacdo de critérios de avaliagdo ndo previstos no edital*’.

5.5.7 Critérios de julgamento

A Lei das Licitacdes determina que o edital do certame traga em seu corpo os
critérios a serem utilizados no julgamento das propostas, com disposi¢des claras e
pardmetros objetivos.

O critério mais comum de julgamento é a avaliacdo do preco global da proposta.
No entanto, ele néo é suficiente para garantir a escolha da proposta mais vantajosa
para a Administracdo. Para isso, é necessdrio que o edital preveja o controle dos
precos unitdrios de cada item da planilha e estabeleca o critério de aceitabilidade
desses valores.

O estabelecimento dos critérios de aceitabilidade de pregos unitdrios, com
a fixacdo de precos méximos, é obrigacdo do gestor e ndo faculdade prépria,
entendimento pacificado por reiteradas deliberacées desta Corte de Contas:
Decisdes 60/1999-1C, 879/2001-P. 1090/2001-P 253/2002-P; Acérdéos 244/2003-P 267/2003-P
515/2003-P, 583/2003-P, 1564/2003-P, 1414/2003-P, 296/2004-F 1891/2006-P.

Para reforcar a importéncia do controle de precos unitérios, transcreve-se trecho
do Voto do Ministro-Relator Marcos Vinicios Vilaga na Decisdo 253/2002 do Plendrio
do TCU:

[...] o fato de os processos licitatérios terem sido realizados em regime de preco global
néo exclui a necessidade de controle dos precos de cada item. E preciso ter em mente
que, mesmo nas contratacdes por valor global, o preco unitdrio servird de base no caso
de eventuais acréscimos contratuais, admitidos nos limites estabelecidos no Estatuto
das Licitacdes. Dessa forma, se ndo houver a devida cautela com o controle de pregos
unitdrios, uma proposta aparentemente vantajosa para a administracéo pode se tornar
um mau contrato.

3. Esse controle deve ser objetivo e se dar por meio da prévia fixacdo de critérios de
aceitabilidade dos precos unitério e global, tendo como referéncia os valores praticados
no mercado e as caracteristicas do objeto licitado.

37 Acérdao n® 513/2003-Plendrio. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. Brasilia,
14 maio 2003.

40 Acérdao n® 1774/2004-Plendrio. Relator: Ministro Ubiratan Aguiar. Brasilia, 10 nov. 2004.

41 Acérddo n® 523/2006-Plendrio. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
Brasilia, 12 abr. 2006.



A auséncia de critério de aceitabilidade de precos unitdrios maximos pode
levar a problemas apés a contratacdo, como o “jogo de planilha”. Tal situacéo foi
demonstrada no Acérdéo n® 762/2007 do Plendrio do TCU*2.

Portanto, um zeloso gestor dos recursos publicos deve incluir critérios de
aceitabilidade de precos unitdrios maximos nos editais de licitagdo sob sua
responsabilidade.

Além disso, para completa verificacdo da proposta, é necessdria a andlise
detalhada da taxa de Beneficio e Despesas Indiretas, pois nela podem estar
incluidas parcelas indevidas ou pode haver itens em duplicidade, isto é, as mesmas
despesas contidas na planilha orcamentdria, repetidas nessa taxa, o que leva ao
superfaturamento.

5.5.8 Equipamentos e mobilidrio

O 6rgdo contratante deve abster-se de licitar em um mesmo certame servicos/
materiais de natureza distinta, devendo dividir a despesa em tantas parcelas quantas
forem técnica e economicamente vidveis, consoante o disposto nos §§ 1° e 2°
do art. 23 da Lei 8.666/1993*3. Portanto, quando for necessdria a aquisicGo de
equipamentos e mobilidrio para o inicio da utilizagéo da obra, devem ser realizadas
licitacbes separadas*.

5.5.9 Anexos do edital

De acordo com o § 2° do art. 40 da Lei 8.666/1993, os seguintes elementos
constituem anexos do edital e devem integré-lo:

42 Acérddo n° 762/2007-Plendrio. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. Brasilia, 2 maio 2007.
8. Quanto & auséncia de critérios de aceitabilidade de precos unitério e global, este Tribunal
tem repetidas vezes apreciado o problema, consoante as deliberacées referentes ao assunto
mencionadas pela instrucdo (item 7.1, transcrito no relatério precedente). Os critérios
de aceitabilidade de precos a que se refere [...] reproduzem, em sua maioria, o disposto no
art. 44 da Lei n® 8.666/93 e, na auséncia da fixacdo de precos unitérios maximos, os critérios
constantes do edital sdo insuficientes para coibir sobreprecos nas fases iniciais da obra e
subprecos nas fases finais, possibilitando, em tese, o chamado ‘jogo de planilha” apontado
pela instrucdo, a partir do ajuste do cronograma financeiro do empreendimento.

43 Acérdao n® 1.425/2007-Plendrio. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. Brasilia,

25 jul. 2007.

44 Acérddo n® 644/2007-Plendrio. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. Brasilia, 18 abr. 2007:
9.4. determinar & [...] que: [...]

9.4.9. realize licitacdes distintas para execucdo de obras civis/servicos de engenharia
e para aquisicdo do mobilidrio a ser incorporado ao empreendimento;”
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* o projeto bdsico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos,
especificacées e outros complementos;

* o orcamento estimado em planilhas de quantitativos e precos unitdrios;

* o minuta do contrato a ser firmado entre a Administracéo e o licitante vencedor;

¢ as especificacbes complementares e as normas de execugGo pertinentes
a licitacéo.

5.5.10 Dispensa ou inexigibilidade de licitacéo

A regra para a realizacdo de qualquer obra é a licitacdo. Esta somente poderd
deixar de existir nos casos de inexigibilidade*®, quando é impossivel a competicao,
ou de dispensa*. Tanto a inexigibilidade, quanto a dispensa de licitacdo devem ser
necessariamente justificadas, na forma do disposto no art. 26 da Lei n® 8.666/1993.
Pareceres técnicos emitidos a respeito da dispensa ou inexigibilidade da licitacéo
devem, obrigatoriamente, constar do processo administrativo do certame.

6 FASE EXTERNA DA LICITACAO

Esta fase comeca com a publicacéo do edital de licitagéo e termina com a
assinatura do contrato para execucdo da obra.

6.1 Consideragdes gerais

O obijetivo de licitar é garantir a observncia do principio constitucional da
isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administracéo. No entanto,
as obras e servicos somente poderéo ser licitados quando houver*’:

projeto bdsico aprovado pela autoridade competente e disponivel para exame
dos interessados em participar do processo licitatério;

* orcamento detalhado em planilhas que expressem a composigéo de todos os
seus custos unitdrios;

* previsdo de recursos orcamentdrios que assegurem o pagamento das obrigacées
decorrentes de obras ou servicos a serem executados no exercicio financeiro
em curso, de acordo com o respectivo cronograma.

Somente com esses elementos assegurados é que o gestor deve passar para a
fase externa da licitacéo, publicando o edital.

45 Art. 25 da Lei n© 8.666/1993.
4 Art. 24 da Lei n© 8.666/1993.
47 Art. 7°, § 2°, da Lei n® 8.666/1993.



Né&o poderdo participar, direta ou indiretamente, da licitagéo ou da execucdo de
obra ou servico e do fornecimento de bens a eles necessarios*:

* o autor do projeto, bdsico ou executivo;

* a empresa responsdvel pela elaboracdo do projeto bdsico ou executivo,
isoladamente ou em consércio e

* o servidor ou dirigente de érgéo ou entidade contratante ou responsével pela
licitagéo.

6.2 Publicacéo do edital

Para atender ao principio da publicidade e com o objetivo de alcancar o maior nimero
de licitantes, a Lei das Licitacdes estabelece a necessidade de publicacdo de avisos com
o resumo dos editais das concorréncias, tomadas de precos, concursos e leildes, com
antecedéncia, no local do érgdo interessado e, pelo menos por uma vez**:

* no Didrio Oficial da Unido, quando se tratar de licitacdo feita por érgéo ou
entidade da Administracdo Publica Federal e, ainda, quando se tratar de obras
financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por
instituices federais;

e no Didrio Oficial do Estado, ou do Distrito Federal, quando se tratar,
respectivamente, de licitacdo feita por érgéo ou entidade da Administracéo
Piblica Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal;

* em jornal didrio de grande circulacdo no Estado e também, se houver, em jornal
de circulacdo no Municipio ou na regiGo onde serd realizada a obra.

Dependendo do vulto da licitagdo, a Administracdo pode utilizar-se de outros
meios de divulgacdo com o objetivo de ampliar a drea de competicéo.

No caso dos convites, a Administracdo deve afixar, em local apropriado, cépia
do instrumento convocatério®.

6.3 Comisséo de licitagéo

A Comisséo de Licitacdo tem como objetivo promover o processo licitatério em
todas as suas fases, elaborando, publicando e divulgando o edital de licitacéo,
prestando esclarecimentos aos licitantes, recebendo e analisando as propostas.
Ela pode ser permanente ou especial, mas deve ser composta por, no minimo, trés
membros, sendo pelo menos dois deles servidores qualificados pertencentes aos
quadros permanentes do érgdo responsavel pela licitacdo. No caso de convite,

8 Art. 9° da Lei n® 8.666/1993.
49 Art. 21 da Lei n® 8.666/1993.
S0 Art. 22, § 3°, da Lei n® 8.666/1993.
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a comissGo poderd, excepcionalmente, ser substituida por servidor formalmente
designado pela autoridade competente®'.

A participacéo de cada membro de Comissdo Permanente ndo excederd a um
ano, sendo vedada a recondugdo da totalidade de seus membros para a mesma
comiss@o no perfodo subsequente®?.

Os membros das comissées de licitagdo responderdo solidariamente por todos
os atos praticados pela comisséo, salvo se posicéo individual divergente estiver
devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na reuniGo em que tiver
sido tomada a decis@o®s.

6.4 Recebimento das propostas

O § 2° do art. 21 da Lei das Licitacées estabelece os prazos minimos para o
recebimento das propostas dos licitantes, os quais se encontram resumidos no
quadro a seguir:

| Modalidade | Tipo ou regime | Prazo |

Quando o contrato a ser celebrado contemplar o
regime de empreitada integral ou quando a licitagdo 45 dias

Concorréncia for do tipo “melhor técnica” ou “técnica e preco”.

Nos casos ndo especificados no item anterior. 30 dias
Quando a licitacéo for do tipo “melhor técnica” ou 30 dias
Tomada de pregos “técnica e preco”.
Nos casos néo especificados no item anterior. 15 dias
Convite — 5 dias Uteis
Concurso — 45 dias
Leildo — 15 dias

Figura 6 — Prazos para recebimento de propostas

E importante lembrar que alteracées posteriores & publicacdo do edital exigirgo
ampliagdo nos prazos para que os licitantes possam fazer os devidos ajustes em
suas propostas®*.

No caso de convite, existe entendimento do TCU que determina:

[...] na hipétese de ndo ser atingido o minimo legal de trés propostas validas quando

da realizagéo de licitagéo na modalidade ‘convite’, justifique expressamente, nos termos

ST Art. 51 da Lei n® 8.666/1993.

52 Art. 51, § 4°, da Lei n© 8.666/1993.
%3 Art. 51, § 3°, da Lei n° 8.666/1993.
5 Art. 21, § 4°, da Lei n© 8.666/1993.



do art. 22, § 7°, da Lei n° 8.666/93, as circunsténcias impeditivas da obten¢éo do
ndmero de trés licitantes devidamente qualificados sob pena de repeticdo do certame

com a convocacdo de outros possiveis interessados.
6.5 Procedimentos da licitagéo

O art. 43 da Lei n° 8.666/1993 define a sequéncia de procedimentos que ocorrem
apds o recebimento das propostas. E importante destacar que a abertura dos envelopes
de habilitacdo e proposta de precos néo pode ser feita de forma simulténea.

6.5.1 Habilitagdo das propostas

A habilitago das propostas consiste na avaliacdo da observancia dos requisitos
do edital pelos licitantes.

No exame dessa documentacéo, a Comissdo de Licitacdo deve atentar para a
validade das certidées apresentadas e para a existéncia de indicios de fraudes ou
pré-ajustamento entre as empresas.

No que tange a vistoria técnica do local da obra, deve-se evitar reunir os licitantes
em data e hordrio marcados capazes de dar-lhes conhecimento prévio acerca do
universo de concorrentes. Recente acérddo do TCU® concluiu ser suficiente a entrega,
por parte do licitante, de declaracdo de que conhece as condicées locais para a
execucdo do objeto.

Propostas que né@o atendam as condigdes do edital de licitago devem ser
desclassificadas.

6.5.2 Andlise das propostas de precos

Conforme jg comentado, na andlise das propostas de precos, devem ser avaliados
o preco total e os precos unitdrios ofertados pelos licitantes.

Devem ser desclassificadas propostas com valor global superior ao limite
estabelecido, com preco total manifestamente inexequivel®”, ou com precos unitdrios
de servicos superiores aos definidos no critério de aceitabilidade de precos unitarios
méximos que constam do edital.

O TCU também tem solicitado que érgdos e entidades orientem:

55 Acérddo n® 1.089/2003-Plendrio, quesito 9.2.1. Ministro-Substituto Augusto Sherman
Cavalcanti. Brasilia, 6 ago. 2003.

56 Acérdao n® 2150/2008-Plendrio, quesito 9.7.8. Relator: Ministro Valmir Campelo. Brasilia,
1° out. 2008.

57 Art. 48, incisos | e ll, da Lei n°® 8.666/1993.
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[...] os integrantes de suas Comissdes de Licitagéo para que examinem detalhadamente
as propostas dos licitantes habilitados, classificando tdo-somente as propostas que
apresentem a correta incidéncia das aliquotas de tributos e dos encargos sociais®.
Consequentemente, conforme j& mencionado, deve constar do edital de licitacdo a
exigéncia de apresentacdo das composicdes de custo unitdrio e das composicdes analiticas
da taxa de BDI e dos encargos sociais de empregados mensalistas e horistas.

Quando da desclassificacdo de proposta em razdo de prego excessivo, o TCU
determina que “faca constar da ata de julgamento (...) o parédmetro utilizado para a
desclassificagéo, consoante determina o inciso IV do art. 43 da Lei n® 8.666/93"%7.

6.5.3 Inexequibilidade

Para obras e servicos de engenharia, consideram-se manifestamente inexequiveis as
propostas cujos valores sejam inferiores a 70% do menor dos seguintes valores®:

e média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% do valor orcado
pela Administracéo ou
¢ valor or¢ado pela Administragéo.

Para facilitar o entendimento, abaixo se encontra um exemplo de andlise da
exequibilidade de propostas. Considere uma determinada licitacdo na qual foram
habilitadas quatro empresas que apresentaram as seguintes propostas:

e Empresa A: R$ 200,00

¢ Empresa B: R$ 100,00

e Empresa C: R$ 300,00

¢ Empresa D: R$ 60,00

¢ Valor orcado pela Administracdo: R$ 180,00

Para o cdlculo da média aritmética, desconsidera-se de imediato a proposta da
Empresa D, por ser inferior a 50% do valor orcado pela Administragéo no projeto
bésico:

e Média aritmética das propostas: (200 + 100 + 300) / 3 = R$ 200,00

Para a determinagéo dos valores manifestamente inexequiveis, calcula-se o valor
paradigma com base no valor or¢ado pela Administragéo, o qual é inferior & média
aritmética das propostas:

* X =70%xR$ 180,00 = R$ 126,00

%8 Acérdao n® 262/2006-2° Camara. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. Brasilia,
21 fev. 2006.

59 Deciséo n° 855/2002, item 8.2.3. Orgdo julgador: Plendrio. Relator: Ministro Benjamin
Zymler. Brasilia, 10 jul. 2002.

0 Art. 48, § 1°, da Lei n® 8.666/1993.



Portanto, todos os valores abaixo de R$ 126,00 sdo considerados como
inexequiveis, sendo as respectivas propostas desclassificadas. Assim, estardo
classificadas apenas as propostas apresentadas pelas Empresas A e C.

E fundamental esclarecer que o critério de afericdo de inexequibilidade de precos
acima descrito conduz apenas a uma presuncdo relativa dessa inexequibilidade.
Nesses casos, cabe & Administracdo consultar os licitantes para verificar sua efetiva
capacidade de executar os servicos no preco oferecido, com vistas a assegurar a
escolha da proposta mais vantajosa®’.

6.5.4 Recursos

O art. 109 da Lei das Licitagdes estabelece o prazo recursal de cinco dias Uteis
a ser seguido em procedimentos licitatérios, a contar da intimacdo do ato ou da
lavratura da ata.

6.5.5 Homologacéo e adjudicagdo

A homologagéo é o ato administrativo em que a autoridade superior reconhece
a legalidade do procedimento licitatério e declara vdlido todo o certame. Essa
declaracéo implica ndo haver nenhum ébice & contratacéo.

A adjudicacao é o ato administrativo posterior & homologacao, por meio do qual
a autoridade competente (superior & Comisséo de Licitacéo), depois de verificada a
legalidade da licitac@o e a permanéncia do interesse publico na contratacdo, atribui
ao licitante vencedor o objeto da licitacgo.

A homologacéo e a adjudicacdo somente podem ocorrer apés decorrido o prazo
legal para possiveis recursos, conforme determina a Lei n® 8.666/1993¢2.

7 FASE CONTRATUAL

Esta fase comeca com a assinatura do contrato e a emisséo da ordem de servico
e se encerra com o recebimento da obra.

61 Acérddo n® 1679/2008-Plendrio, quesito 9.2.6. Relator: Ministro Ubiratan Aguiar. Brasilia,
13 ago. 2008.

62 Art. 109, inciso |, da Lei n°® 8.666/1993.
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7.1 Consideragdes gerais

Apds deliberacéo da autoridade competente quanto & homologacéo e
adjudicacdo do objeto de licitacdo, é celebrado o contrato administrativo para a
realizacdo da obra.

E importante destacar que a Administracdo néo pode celebrar contrato sem
observar a ordem de classificagdo das propostas ou com terceiros estranhos ao
procedimento licitatério, sob pena de nulidade do contrato.

7.2 Contrato
7.2.1 Definigao de contrato administrativo

Considera-se contrato administrativo todo e qualquer ajuste entre érgdos ou
enfidades da Administracdo e particulares, em que haja um acordo de vontades
para a formacéo de vinculo e a estipulacdo de obrigagées reciprocas, seja qual for
a denominacéo utilizada.

Os contratos devem estabelecer com clareza e preciséo as condicées para
sua execucdo, expressas em cldusulas que definam os direitos, obrigacées e
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitacéo e da
proposta a que se vinculam.

7.2.2 Clausulas obrigatérias no contrato administrativo

O art. 55 da Lei n® 8.666/1993 relaciona as cldusulas obrigatérias em todos
os contratos administrativos. Importa salientar que, nos contratos celebrados pela
Administracéo PUblica com pessoas fisicas ou juridicas, inclusive aquelas domiciliadas
no exterior, deverd constar cldusula que declare competente o foro da sede da
Administracdo para dirimir qualquer questéo contratual.

Todo contrato deve mencionar, também, os nomes das partes e de seus
representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o nimero do processo
da licitacéo, dispensa ou inexigibilidade, e a sujeicdo das partes s normas da Lei
n® 8.666/1993 e as cldusulas contratuais.



7.2.3 Assinatura do contrato®®

Concluida a licitacdo, a Administracéo convocard o licitante vencedor para assinar
o contrato, o que deve ocorrer dentro do prazo e das condicées estabelecidas. O
prazo para assinatura poderd ser prorrogado uma vez, por igual periodo, desde que
por motivo justificado e aceito pela Administracéo.

Caso o vencedor do certame ndo atenda & convocacdo para assinatura
do contrato, a Lei das Licitagdes faculta & AdministragGo convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificacéo, para fazé-lo em igual prazo e nas
mesmas condicdes propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos precos
atualizados de conformidade com o ato convocatdrio. Se for do seu interesse, a
Administracdo pode revogar a licitagdo.

No caso de se passarem sessenta dias da entrega da proposta e ndo haver
convocagdo para contratagéo, os participantes da licitagéo ficam liberados dos
compromissos assumidos.

7.2.4 Inicio dos servicos

Assinado o contrato, para que a empresa vencedora da licitagdo possa
iniciar a execucdo dos servicos é necessdrio que a seguinte documentacdo tenha
sido providenciada, entre outros documentos que podem ser exigidos em casos
especificos:

e ARTs dos responsdveis técnicos pela obra, registrada no CREA do estado onde
se localiza o empreendimento®;

* licenca ambiental de instalagGo obtida no érgdo ambiental competente, quando
for o caso®’;

* alvard de construcdo, obtido na prefeitura municipal;

e certificado de matricula da obra de construcéo civil, obtido no Instituto Nacional do
Seguro Social, no prazo de trinta dias contados do inicio de suas atividades®;

* ordem de servico da Administracdo autorizando o inicio dos trabalhos.

¢ Art. 64 da Lei n® 8.666/1993.

¢ Arts. 1° e 2° da Lei n® 6.496/1977.

%5 Art. 8°, inciso Il, da Resolucéo n® 237/1977 do Conama.
% Art. 256, § 1°, inciso ll, do Decreto n® 3.048/1999.
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7.2.5 Alteragbes contratuais

Os contratos administrativos poderdo ser alterados — ou aditados — nos seguintes
casos®’:

unilateralmente pela Administracgo:

quando houver modificacdo do projeto ou das especificacées, para melhor
adequagdo técnica aos seus objetivos;

quando necessdria a modificacgo do valor contratual em decorréncia de
acréscimo ou diminuicGo quantitativa de seu objeto;

por acordo das partes:

quando for conveniente a substituicdo da garantia de execucdo;

quando for necessdria a modificacGo do regime de execucdo da obra ou
servico, bem como do modo de fornecimento, em face de verificagGo técnica
da inaplicabilidade dos termos contratuais origindrios;

quando for necesséria a modificacdo da forma de pagamento, por imposicéo
de circunstdncias supervenientes;

para restabelecer a relacdo que as partes pactuaram inicialmente entre
os encargos do contratado e a retribuicGo da Administraco para a justa
remuneracdo da obra, objetivando a manutengdo do equilibrio econémico-
financeiro inicial do contrato, na hipétese da ocorréncia de fatos imprevisiveis,
ou previsiveis porém de consequéncias incalculdveis, retardadores ou
impeditivos da execucdo do objeto ajustado, ou ainda, em caso de forca maior,
caso fortuito ou fato do principe, configurando dlea econémica extraordindria
e extracontratual.

No caso de meros reajustes decorrentes de correcGo monetdria prevista no
contrato, ndo hd necessidade de termos aditivos, bastando o registro do fato
nos autos do processo de licitagdo.

Alteracées de projeto, especificacées técnicas, cronograma fisico-financeiro e
planilhas orgamentdrias deverdo ser justificadas por escrito e previamente autorizadas
pela autoridade competente para celebrar o contrato. No caso de alteracées de
especificacdes técnicas, é preciso atentar para a manutencédo da qualidade, garantia
e desempenho requeridos inicialmente para os materiais a serem empregados.

7.2.6 Acréscimos e supressoes

7

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os
acréscimos e supressoes que se fizerem necessdrios nas obras ou servicos até 25% do
valor inicial do contrato e, no caso particular de reforma de edificio ou equipamento,

7 Art. 65 da Lei n® 8.666/1993.



até o limite de 50%, apenas para os seus acréscimos. As supressdes resultantes de
acordo celebrado entre os contratantes poderdo exceder esses limites.

Os acréscimos e supressdes poderdo acarretar aumento ou diminuigéo do prazo
de execucdo da obra.

Acréscimos de servicos devem ser objeto de aditivos ao contrato pelos mesmos
precos unitarios da planilha orcamentdria apresentada na licitacdo®. A Administracao
deve atentar, porém, para alteracées propostas pelo contratado, pois estas podem
objetivar a diminuicéo de servicos cotados a precos muito baixos e/ou o aumento
de servicos cotados a precos muito altos. Esse “jogo de precos” geralmente torna
o contrato muito oneroso, com indicios de sobrepreco. E necessdria cuidadosa
andlise das justificativas apresentadas pelo contratado, para verificar sua coeréncia
e consisténcia.

Ressalte-se que o percentual de acréscimo de 25% deve ser aplicado sobre o
valor inicial do contrato deduzido das supressées, visto que as supressdes de servicos
trazem o objeto do contrato &s suas reais dimensdes fisicas, e nédo faria sentido que
a norma limitadora tomasse como base itens tidos como desnecessdrios®”.

7.2.7 Tempestividade dos aditivos

Conforme estabelecem os art. 62 e 63 da Lei n.° 4.320/1964, somente podem
ser efetuados pagamentos de servicos apés a comprovacéo de sua efetiva entrega
ou prestac@o por parte da contratada, tendo por base o contrato, ajuste ou acordo
respectivo.

Portanto, no caso de alteracdo nos servigos contratados, o pagamento pela
execucdo dos novos servicos somente pode ser efetuado apés a realizacdo do aditivo
contratual. Em caso contrério, serd considerada antecipagéo de pagamento.

7.2.8 Obrigagées da contratada

Durante a execucdo de servicos e obras, cumprird & contratada a execucdo das
seguintes medidas:

* providenciar junto ao CREA as ARTs referentes ao objeto do contrato e
especialidades pertinentes, nos termos da Lei n® 6.496/1977;

e obter junto & Prefeitura Municipal o alvaré de construcéo e, se necessdrio, o
alvard de demolicdo, na forma das disposicées em vigor;

* efetuar o pagamento de todos os tributos e obrigacées fiscais incidentes ou
que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo
pelo contratante dos servicos e obras;

% Art. 65, § 3°, da Lei n® 8.666/1993.
%7 Acérdéo n® 2206/2006-Plendrio. Relator: Ministro Augusto Nardes. Brasilia, 22 nov. 2006.
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* manter no local dos servicos e obras instalacées, funciondrios e equipamentos em
numero, qualificacdo e especificacdo adequados ao cumprimento do contrato;

e submeter & aprovacdo da fiscalizagdo, até cinco dias apds o inicio dos
trabalhos, o plano de execugdo e o cronograma detalhado dos servigos e
obras, elaborados em conformidade com o cronograma do contrato e técnicas
adequadas de planejamento, bem como eventuais ajustes;

* submeter & aprovacéo da fiscalizac@o os protétipos ou amostras dos materiais
e equipamentos a serem aplicados nos servicos e obras objeto do contrato;

* realizar, por meio de laboratérios previamente aprovados pela fiscalizacéo e sob suas
custas, os festes, ensaios, exames e provas necessdrias ao controle de qualidade
dos materiais, servicos e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos.

7.2.9 Atrasos na execucdo do contrato

O atraso injustificado na execucdo do contrato sujeita o contratado & multa de
mora, na forma prevista no instrumento convocatério ou no contrato. Essa multa ndo
impede que a administracdo rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras
sancdes previstas no art. 87 da Lei n® 8.666/1993.

7.2.10 Sancées

Pela inexecucdo total ou parcial do contrato, a Administracéo poderd aplicar ao
contratado as seguintes sangdes, garantida a prévia defesa’®:

* qdverténcia;

e multa, na forma prevista no instrumento convocatdrio ou no contrato;

* suspensdo tempordria de participacdo em licitagdo e impedimento de contratar
com a Administracdo, por prazo néo superior a dois anos;

¢ declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministracGo
publica enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigdo ou até
que seja promovida a reabilitacdo perante a prépria autoridade que aplicou
a penalidade, que serd concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administragdo pelos prejuizos resultantes e apés decorrido o prazo da san¢éo
aplicada com base no item anterior.

70 Art. 87 da Lei n° 8.666/1993.



7.2.11 Rescisé@o do contrato e sangdes administrativas

A inexecucéo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisGo, com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei ou regulomento.

7.2.11.1 Motivos para a rescisdo do contrato

Constituem principais motivos para a rescisGo de um contrato administrativo,
entre outros previstos nos arts. 77, 78 e 79 da Lei n® 8.666/1993:

* o descumprimento ou cumprimento irregular de cldusulas contratuais,
especificacées técnicas, projetos ou prazos;

* a lentiddo do seu cumprimento, levando & comprovagéo pela Administragéo
da impossibilidade de conclus@o da obra, servico ou fornecimento nos prazos
estipulados;

* a paralisacdo da obra, servico ou fornecimento sem justa causa e sem prévia
comunicacdo & Administracéo;

* o desatendimento das deferminagées regulares da fiscalizagéo;

* razées de interesse publico, de alta relevéncia e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela mdxima autoridade da esfera administrativa
a que estd subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo
a que se refere o contrato;

* a ocorréncia de caso fortuito ou de forca maior, impeditivo da execucdo do
contrato, regularmente comprovado.

7.2.11.2 Subcontratacéo

A subcontratacéo é o instrumento utilizado pela empresa contratada para repassar
parte dos servicos a ela incumbidos para empresa com maior especializacéo técnica
em determinado assunto ou que trabalhe com custos inferiores aos seus.

A subcontratacdo de partes da obra, servico ou fornecimento néo prejudica as
responsabilidades legais e contratuais da empresa vencedora da licitagéo e deve
ser realizada até o limite admitido pela Administracdo”' em cada caso particular.
Toda subcontratacéo deve ser autorizada expressamente pela Administracéo. A
subcontratacéo total ou parcial do objeto da licitacdo ndo admitida no edital e no
contrato constitui motivo para rescisdo do contrato’?.

" Art. 72 da Lei n® 8.666/1993.
2 Art. 72, inciso VI, da Lei n® 8.666/1993.
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A subcontratacéo, entretanto, néo deve ser usada para burlar as regras da
licitacdo. Em razéo disso, o TCU determinou que:

as empresas subcontratadas também devem comprovar, perante a Autarquia, que estdo
em situacdo regular fiscal e previdencidria e que entre seus diretores, responsdveis
técnicos ou sécios ndo constam funciondrios, empregados ou ocupantes de cargo

comissionado no érgdo contratante.”®

Por sua vez, a sub-rogacdo do contrato ndo é permitida, conforme entendimento

do TCU*:

em contratos administrativos, ¢ ilegal e inconstitucional a sub-rogacédo da figura da
contratada ou a diviséo das responsabilidades por ela assumidas, ainda que de forma
solidéria, por contrariar os principios constitucionais da moralidade e da eficiéncia (art.
37, caput, da Constituicdo Federal), o principio da supremacia do interesse publico,
o dever geral de licitar (art. 37, XXI, da Constituicéo) e os arts. 2°, 72 e 78, inciso VI,
da Lei 8.666/93.

7.2.11.3 Medicoes

O edital de licitacdo deve prever os limites para pagamento de instalacéo
e mobilizacdo que serdo obrigatoriamente previstos em separado das demais
parcelas, etapas ou tarefas’, bem como as condicées de pagamento, com previséo,
entre outros elementos, do cronograma de desembolso méximo por periodo, em
conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros’®.

Somente poderdo ser considerados para efeito de medicdo e pagamento
os servicos e obras efetivamente executados pelo contratado e aprovados pela
fiscalizacéo, respeitada a rigorosa correspondéncia com o projeto e as modificacées
expressa e previamente aprovadas pelo contratante.

A medicdo de servicos e obras serd baseada em relatérios periddicos
elaborados pelo contratado, onde estéo registrados os levantamentos, cdlculos e
gréficos necessdrios & discriminacdo e determinacéo das quantidades dos servicos
efetivamente executados.

A discriminacéo e quantificacdo dos servicos e obras considerados na medicéo
deverdo respeitar rigorosamente as planilhas de orcamento anexas ao contrato,
inclusive critérios de medigéo e pagamento.

73 Acérdédo n® 1.529/2006-Plendrio. Ministro Augusto Nardes. Brasilia, 23 ago. 2006.

74 Decisao n® 420/2002-Plendrio, subitem 8.5. Plendrio. Relator: Ministro-Substituto Augusto
Sherman Cavalcanti. Brasilia, 24 abr. 2002.

75 Art. 40, inciso XlII, da Lei n® 8.666/1993.
76 Art. 40, inciso XIV, alinea b, da Lei n°® 8.666/1993.



O contratante efetuard os pagamentos das faturas emitidas pelo contratado com
base nas medicées de servicos aprovadas pela fiscalizacdo, obedecidas as condicées
estabelecidas no contrato.

7.2.11.4 Documentacao as built

Ao final da construcéo do empreendimento, é importante que a Administracéo
receba a documentacéo que retrate fielmente o que foi construido. Essa documentacao
¢ conhecida como as built — que significa “como construido” — e deve incluir todas
as plantas, memoriais e especificacdes, com detalhes do que foi executado e quais
insumos foram utilizados nessa execucdo.

A exigéncia para entrega do as built deve constar do edital de licitacéo.

7.3 Fiscalizagéo

FiscalizacGo é a atividade que deve ser realizada de modo sistemdtico pelo
confratante e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das
disposicdes contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos.

O contratante manterd, desde o inicio dos servigos até o recebimento definitivo,
profissional ou equipe de fiscalizacdo constituida de profissionais habilitados, os
quais deverdo ter experiéncia técnica necessdria ao acompanhamento e controle
dos servicos relacionados com o tipo de obra que estd sendo executada. Os fiscais
poderéo ser servidores do 6rgéo da Administracdo ou pessoas contratadas para
esse fim. No caso da contratacdo da fiscalizacdo, supervisGo ou gerenciamento da
execucdo da obra, essas atfividades podem ser incluidas no edital de elaboracéo
do projeto bésico”’.

A empresa contratada para execucéo da obra deve facilitar, por todos os meios
ao seu alcance, a agdo da fiscalizagéo, permitir o amplo acesso aos servicos em
execucdo e atender prontamente ds solicitacdes que lhe forem dirigidas.

7.3.1 Atribuicées da fiscalizacéo

O Manual de Obras Publicas — Edificagdes — Construcdo da Secretaria de
Estado da Administracdo e Patriménio do Ministério do Planejamento, Orcamento
e Gestdo traz uma listagem ndo-exaustiva das atribuicdes da fiscalizagdo de uma

7 Art. 9°, 8 1°, da Lei n® 8.666/1993.
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obra pUblica’®. Esse mesmo Manual também faz recomendacées a respeito de como
deve ocorrer a comunicagéo entre a fiscalizacdo e a contratada.

7.3.2 Principais aspectos a serem observados pela fiscalizagéo

A execucdo dos servicos e obras de construcéo, reforma ou ampliacéo deve
atender &s seguintes normas e prdticas complementares:

e cédigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais,
inclusive normas de concessiondrias de servicos publicos;

* instrucées e resolucées dos érgdos do sistema Confea/CREA;

* normas técnicas da ABNT e do Instituto Nacional de Metrologia, Normalizagéo
e Qualidade Industrial (Inmetro).

O Anexo | deste Manual traz um detalhamento dos aspectos a serem observados
na fiscalizacdo de obras de edificaces.

7.4 Recebimento da obra”

Apés a execucdo do contrato, a obra serd recebida provisoriamente pelo
responsdvel por seu acompanhamento e fiscalizacéo, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes, no prazo de até quinze dias da comunicagdo escrita do
contratado de que a obra foi encerrada.

Apés o recebimento provisério, o servidor ou comissdo designada pela autoridade
competente, receberd definitivamente a obra, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes, apds o decurso de prazo de observacéo hébil, ou vistoria
gue comprove a adequacdo do objeto aos termos contratuais, ficando o contratado
obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ds suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecdes resultantes da execucdo ou de materiais empregados.

Previamente ao recebimento da obra, a empresa responsdvel por sua execucdo
deve providenciar as ligacées definitivas das utilidades previstas no projeto — dgua,
esgoto, gds, energia elétrica e telefone. Estd também a seu cargo o agendamento,
junto aos érgdos federais, estaduais e municipais e concessiondrias de servicos
publicos, de vistoria com vistas & obtengdo de licencas e regularizagéo dos servicos
e obras concluidos — Habite-se, Licenca Ambiental de Operacéo, etc.

78 Veja o “Manual de Obras Publicas-edificacées-construgao” (BRASIL. Ministério do
Planejomento, Orcamento e Gestdo. Secretaria de Estado da Administracéo e Patriménio.
Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informacgéao, 1997).

79 Art. 73 da Lei n® 8.666/1993.



Conforme estipulado no edital de licitagéo e no contrato, o contratado deverd
entregar o as built da obra, a fim de subsidiar futuras intervencées a fitulo de
manutencgdo ou reformas.

A Administrac@o rejeitard, no todo ou em parte, obra ou servico executado em
desacordo com o contrato e com a legislagdo pertinente.

7.5 Responsabilidade da contratada

O recebimento provisério ou definitivo ndo exclui a responsabilidade civil pela
solidez e seguranca da obra ou do servico, nem ético-profissional pela perfeita
execucGo do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pela avenca.
Conforme dispée o art. 441 da Lei n® 10.406/2002 (Cédigo Civil), a coisa recebida
em virtude de contrato comutativo pode ser enjeitada por vicios ou defeitos ocultos,
que a tornem imprépria ao uso a que é destinada ou lhe diminuam o valor.

Além disso, o art. 12 da Lei n® 8.078/1990 (Cédigo de Protecdo e Defesa do
Consumidor) dispée que o fabricante, produtor, construtor, nacional ou estrangeiro,
e o importador respondem, independentemente da existéncia de culpa, pela
reparacdo dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de
projeto, fabricacéo, construcdo, montagem, férmulas, manipulagéo, apresentacao
ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informacées insuficientes
ou inadequadas sobre sua utilizacdo e riscos.

8 FASE POSTERIOR A CONTRATAGAO

Apbs o recebimento definitivo do empreendimento, inicia-se a fase relativa &
sua utilizacdo, onde estdo incluidas a sua operacéo e as intervencdes necessdrias
& manutencdo das condicdes técnicas definidas em projeto, de modo que sua vida
Util e, consequentemente, seus beneficios, sejam prolongados o mais possivel.

8.1 Garantia dos servicos

A Lei das Licitacées estabelece que:
o recebimento provisério ou definitivo ndo exclui a responsabilidade civil pela solidez
e seguranca da obra ou do servico, nem ético-profissional pela perfeita execucdo do
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.®

8 Art. 73, § 2°, da Lei n® 8.666/1993.
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Além disso, esse mesmo normativo legal prevé que:
o contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorrecdes resultantes da execucdo ou de materiais empregados.®

De acordo com o Cédigo Civil:
nos contratos de empreitada de edificios ou outras construcées considerdveis, o
empreiteiro de materiais e execucdo responderd, durante o prazo irredutivel de cinco
anos, pela solidez e seguranca do trabalho, assim em razdo dos materiais, como
do solo.??

Entretanto, ainda conforme esse normativo legal:

decaird do direito assegurado neste artigo o dono da obra que ndo propuser a acéo contra

o empreiteiro, nos cento e oitenta dias seguintes ao aparecimento do vicio ou defeito.

Portanto, tdo logo surja o vicio, defeito ou incorre¢éo, o gestor deve contatar a
empresa responsdvel pela execucdo da obra para que efetue os reparos necessdrios,
os quais devem ser realizados sem &nus para a Administracdo, conforme determinacéo
i@ prolatada pelo TCU:

9.1. determinar & [...] que:

9.1.1. se abstenha de realizar quaisquer pagamentos, com recursos da Unido, &
[...] destinados a recuperar, restaurar, reparar ou reformar as pontes, mata-burros
e respectivos aterros de encabecamento, tendo em vista que esses servicos j@ foram
adequadamente pagos, sendo da empreiteira a responsabilidade tanto pelo projeto
quanto pela execugdo da obra;

9.1.2. com base no item 6.16 do Contrato [...], exija, junto & empresa [...], a reparacdo
imediata das pontes e mata-burros, dos respectivos aterros de encabecamento e drenagem,
dos ramais 2, 10 e 11, bem como de qualquer outra estrutura que apresente vicios ou
defeitos, atentando para os prazos estabelecidos no art. 618 do Cédigo Civil;

9.1.3. na hipétese de a empresa se recusar em atender ao item 6.16 do Contrato,
utilize-se das prerrogativas inseridas no art. 87 da Lei n.°8.666/1993, bem como dos

meios legais para a responsabilizacdo civil da contratada;®

8.2 Manutengdo

Iniciada a utilizacdo do empreendimento, devem ser realizadas atividades técnicas
e administrativas destinadas a preservar as caracteristicas de desempenho técnico
dos seus componentes e/ou sistemas.

81 Art. 69 da Lei n© 8.666/1993.

82 Art. 618 da Lei n® 10.406/2002.

8 Art. 618, parégrafo Unico, da Lei n® 10.406/2002.

84 Acérdao n® 732/2006-Plendrio. Relator: Ministro Guilherme Palmeira. Brasilia,17 maio 2006.



A manuteng@o preventiva consiste nas atividades executadas antes da ocorréncia
de problema. A corretiva, por sua vez, somente é realizada apés o aparecimento
de alguma falha.

Idealmente, todo érgdo publico deve possuir um Programa de Manutencéo, que
é um conjunto de inspecdes periddicas realizado com vistas a evitar o surgimento
de problemas. Esse programa deve ser montado em fungéo dos componentes
do empreendimento e sempre deve seguir a orientacdo técnica dos fabricantes e
fornecedores dos materiais e equipamentos instalados.

O Anexo |l deste Manual traz alguns procedimentos e rotinas de servicos que
devem ser adotados na conservacéo e manutencdo de cada componente e/ou
sistema de uma edificacdo. Outra fonte é o Manual de Obras Publicas — Edificacées
— Manutencéo da Secretaria de Estado da Administracdo e Patriménio do Ministério
do Planejamento, Orcamento e Gestdo®®, que traz os procedimentos e as rotinas a
serem seguidos na conservacéo e manutencéo de edificacées.

9 PRINCIPAIS IRREGULARIDADES EM OBRAS PUBLICAS

Neste capitulo, sGo apresentadas as principais irregularidades nas auditorias de
obras e servicos de engenharia apontadas pelo Tribunal de Contas da Unido. O
objetivo é alertar os gestores para que promovam criterioso acompanhamento de
todas as etapas concernentes & realizacéo de obra pUblica, primando pela correta
utilizag@o dos escassos recursos pUblicos existentes.

9.1 Irregularidades concernentes ao procedimento licitatério

Com relacdo ao procedimento licitatério, apresentam-se como exemplos de
irregularidades que atentam contra os principios da isonomia e da escolha da
proposta mais vantajosa para a Administracdo:

* exigéncias desnecessdrias de cardter restritivo no edital, especialmente no
que diz respeito & capacitagdo técnica dos responsdveis técnicos e técnico-
operacional da empresa;

* quséncia de critério de aceitabilidade de precos global e unitdrio no edital
de licitacao;

e projeto bésico inadequado ou incompleto, sem os elementos necessdrios e
suficientes para caracterizar a obra, ndo aprovado pela autoridade competente,
e/ou elaborado posteriormente & licitagdo;

* modalidade de licitagcdo incompativel;

8 Veja o “Manual de Obras Publicas-edificagdes-construcdo” (BRASIL. Ministério do
Planejomento, Orcamento e Gestdo. Secretaria de Estado da Administracdo e Patriménio.
Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informagéo, 1997, p. 8/3-25/2).
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obra ndo dividida em parcelas com vistas ao melhor aproveitamento dos
recursos disponiveis no mercado e & ampliacGo da competitividade;

obra dividida em parcelas, porém, ndo respeitando a modalidade de licitagdo
pertinente para a execucdo total do empreendimento;

tipo inadequado de licitagdo;

dispensa de licitacdo sem justificativa ou com justificativa incompativel;
inexigibilidade de licitagdo sem justificativa ou com justificativa incompativel;
auséncia da devida publicidade de todas as etapas da licitacéo;

auséncia de exame e aprovagdo preliminar por assessoria juridica da
Administragdo das minutas de editais de licitagdo, contratos, acordos, convénios
e ajustes;

ndo conformidade da proposta vencedora com os requisitos do edital e,
conforme o caso, com os precos mdximos fixados pelo érgéo contratante;
inadequacdo do cronograma fisico-financeiro proposto pelo vencedor da
licitac@o, indicando manipulacdo dos pregos unitdrios de forma que os servicos
iniciais do contrato ficam muito caros e os finais muito baratos, podendo gerar
um crescente desinteresse do confratado ao longo das etapas finais da obra
por conta do baixo preco dos servicos remanescentes;

inadequacdo do critério de reajuste previsto no edital, sem retratar a variagéo
efetiva do custo de producéo;

ndo adocdo de indices especificos ou setoriais de reajuste, desde a data prevista
para a apresentacdo da proposta, ou do orgamento a que essa proposta se
referir, até a data do adimplemento de cada parcela;

participagéo na licitacdo, direta ou indiretamente, do autor do projeto bésico ou
executivo, pessoa fisica ou juridica, pois a ele sé é permitida a participacdo como
consultor ou técnico, nas funcées de fiscalizacdo, supervisGo ou gerenciamento,
exclusivamente a servico da Administracdo interessada.

9.2 Irregularidades concernentes ao contrato

Com relacéo & celebracéo e & administracéo de contratos, apresentam-se como
exemplos de irregularidades:

divergéncia entre a descricdo do objeto no contrato e a constante do edital
de licitac@o;

divergéncias relevantes entre os projetos bdsico e executivo;

ndo-vinculac@o do contrato ao edital de licitagdo (ou ao termo que a dispensou
ou a inexigiu) e & proposta do licitante vencedor;

auséncia de aditivos contratuais para contemplar eventuais alteragées de projeto
ou cronograma fisico-financeiro;

ndo justificativa de acréscimos ou supressées de servicos;

extrapolag@o, quanto aos acréscimos ou supressées de servicos, dos limites
definidos na Lei n® 8.666/1993;



alteracées, sem justificativas coerentes e consistentes, de quantitativos,
reduzindo quantidades de servicos cotados a precos muito baixos e/ou
aumentando quantidades de servicos cotados a precos muito alfos, podendo
gerar sobrepreco e superfaturamento (jogo de planilha);

acréscimo de servicos contratados por precos unitdrios diferentes da planilha
orcamentdria apresentada na licitagdo;

acréscimo de servicos cujos precos unitdrios sGo contemplados na planilha
original, porém acima dos praticados no mercado;

execucGo de servicos nGo previstos no contrafo original e em seus fermos
aditivos;

subcontratagdo ndo admitida no edital e no contrato;

contrato encerrado com objeto inconcluso;

prorrogacdo de prazo sem justificativa.

9.3 Irregularidades concernentes a execugé@o orcamentdria

Com relacdo & execugdo orcamentdria, apresentam-se como exemplos de
irregularidades:

néo incluséo da obra no plano plurianual ou em lei que autorize sua incluséo,
no caso de sua execucdo ser superior a um exercicio financeiro;
auséncia de previsao de recursos orcamentdrios que assegurem o pagamento
das etapas a serem executadas no exercicio financeiro em curso.

9.4 Irregularidades concernentes as medicées e aos pagamentos

Com relacdo as medicdes e pagamentos, apresentam-se como exemplos de
irregularidades:

pagamento de servicos ndo efetivamente executados;

pagamento de servicos executados, porém néo aprovados pela fiscalizacao;
pagamento de servicos relativos a contrato de supervisdo, apesar de a obra
estar paralisada;

falta de comprovagéo e conferéncia pela fiscalizagdo dos servicos executados;
divergéncias entre as medicées atestadas e os valores efetivamente pagos;
medicées e pagamentos executados com critérios divergentes dos estipulados
no edital de licitagdo e contrato;

inconsisténcias e incoeréncias nos relatérios de fiscalizacao;
superfaturamento.
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9.5 Irregularidades concernentes ao recebimento da obra

Com relacéo ao recebimento da obra, apresentam-se como exemplos de
irregularidades:

auséncia de recebimento provisério da obra pelo responsdvel por seu
acompanhamento e fiscalizacdo, mediante termo circunstanciado assinado
pelas partes;

auséncia de recebimento definitivo da obra, por servidor ou comisséo designada
por autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas
partes, apds prazo de observacdo ou vistoria que comprove a adequagdo do
objeto aos termos contratuais;

descumprimento de condicées descritas no edital de licitacGo e no contrato
para o recebimento da obra;

descumprimento dos prazos de conclusé@o, entrega, observacéo e recebimento
definitivo, conforme o caso, previsto no confrato e em seus fermos aditivos;
recebimento da obra com falhas visiveis de execucdo;

omissdo da Administracdo, na hipdtese de terem surgidos defeitos construtivos
durante o periodo de responsabilidade legal desta;

ndo realizagdo de vistorias dos érgdos pUblicos competentes para a emissdo
do “Habite-se”.

10 PRINCIPAIS NORMAS APLICAVEIS

A seguir, estdo relacionadas normas correlatas a obras e servicos de engenharia.
Em alguns casos, as normas sdo aplicaveis apenas a érgdos federais, mas podem
ser Uteis aos gestores de municipios que ndo possuem regulamentacdo proépria

sobre as matérias.

Let N°® 4.320, de 17 de marco de 1964: estatui normas gerais de Direito
Financeiro para elaboracdo e controle dos orcamentos e balancos da Unido,
dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal.

LeiN© 5.194, de 24 de dezembro de 1966: regula o exercicio das profissées de
engenheiro, arquiteto e engenheiro agrénomo, e dé outras providéncias.
LeiN°® 6.496, de 7 de dezembro de 1977: institui a “Anotagéo de Responsabilidade
Técnica” na prestacdo de servicos de engenharia, arquitetura e agronomia;
autoriza a criacdo, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
(Confea), de uma mitua de assisténcia profissional e dé outras providéncias.
Lei N° 6.938, de 31 de agosto de 1981: dispde sobre a Politica Nacional do
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulacéo e aplicacdo, e dé outras
providéncias.

Ler N° 8.078, de 11 de setembro de 1990: dispée sobre a protecdo do
consumidor e dd outras providéncias.



Let N° 8.666, de 21 de junho de 2003: regulamenta o art. 37, inciso XXI,
da ConstituicGo Federal e institui normas para licitacées e contratos da
Administracdo Piblica.

Lein® 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 : dispée sobre medidas complementares
ao Plano Real e dd outras providéncias. Dispbe sobre correcdo monetéria ou
reajuste por indices de precos gerais, setoriais ou que reflitam a variagdo dos
custos de producdo ou dos insumos utilizados nos contratos de prazo de duracdo
igual ou superior a um ano.

Lel N° 10.406, de 10 de janeiro de 2002: institui o Cédigo Civil Brasileiro.

Lei N° 10.520, de 17 de julho de 2002: institui, no &mbito da UniGo, Estados,
Distrito Federal e Municipios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituigdo
Federal, modalidade de licitagdo denominada pregéo, para aquisi¢do de bens
e servicos comuns, e dd outras providéncias.

Lel CompLemenTaR N° 101, de 4 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal:
estabelece normas de financas publicas voltadas para a responsabilidade na
gestdo fiscal e dd outras providéncias.

Decreto N° 92.100, de 10 de dezembro de 1985: estabelece as condicées
bdsicas para a construcdo, conservacdo e demolicGo de edificios publicos a
cargo dos érgdos e entidades integrantes do sistema de servicos gerais (Sisg)
e dd outras providéncias.

Decreto N° 3.048, de 6 de maio de 1999: aprova o regulamento da Previdéncia
Social e dé outras providéncias.

PORTARIA N° 2.296 DO MINISTERIO DA ADMINISTRAGAO E REFORMA DO Estapo, de 23 de
julho de 1997: estabelece as prdticas de projeto, construcGo e manutengéo
de edificios publicos federais, a cargo dos 6rgdos e entidades integrantes do
sistema de servicos gerais (Sisg), com exigéncias minimas de aceitabilidade.
Poraria N° 321 po MiNisTERIO DA SAUDE, de 27 de maio de 1988: aprova as
normas e padrées minimos destinados a disciplinar a construgéo, instalacdo e
funcionamento de creches. Portaria alterada pela de n® 1.347 (de 9 de novembro
de 1990), que incumbe as secretarias de sadde estaduais e municipais adaptar
as normas e padrées minimos & realidade local, vigorando, enquanto isso ndo
ocorrer, as disposicées da Portaria n® 321.

PorTariA N° 1.884 po MiNIsTERIO DA SAUDE, de 15 de dezembro de 1994: aprova
as normas e padrées sobre construcées e instalagées de servicos de saude.
Foi alterada pela Portaria n° 2.531 (de 6 de fevereiro de 1996).

INSTRUCAO NORMATIVA N°® 2.03.003 DA SECRETARIA DE SERVICOS GERAIS DO MINISTERIO DA
Fazenoa, de 14 de dezembro de 1989: uniformiza e disciplina os procedimentos
referentes & execucdo de obras e servicos de engenharia no dmbito do Ministério
da Fazenda.

DecisAio NORMATIVA N° 034 po Conrea, de 9 de maio de 1990: dispée quanto
ao exercicio profissional de nivel superior das atividades de engenharia de
avaliagées e pericias de engenharia.

DEcISAO NORMATIVA N° 063 po Conres, de 5 de marco de 1999: dispée sobre
responsdvel técnico de pessoa juridica que desenvolva atividades de
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planejamento e/ou execucdo de obras na drea de mecdnica de rochas, seus
servicos afins e correlatos.

* DEecisAO NORMATIVA N° 064 po Conres, de 30 de abril de 1999: dispée sobre
o registro de Anotagdo de Responsabilidade Técnica (ART) pertinente aos
trabalhos que abrangem as jurisdicées de diversos CREAs.

* DECISAO NORMATIVA N° 069 po Conrea, de 23 de marco de 2001: dispée sobre
a aplicagcéo de penalidades aos profissionais por impericia, imprudéncia e
negligéncia e dd outras providéncias.

¢ ResoLucio N° 361 po Conrea, de 10 de dezembro de 1991: dispée sobre a
conceituacdo de projeto bdsico em consultoria de engenharia, arquitetura e
agronomia.

* ResoLuGAo N° 425 po Conres, dispbe sobre a Anotacdo de Responsabilidade
Técnica (ART) e dé outras providéncias.

¢ ResoLucAo N° 001 po Conama, de 23 de janeiro de 1986: estabelece as
definicées, responsabilidades, critérios bésicos e diretrizes gerais para o uso
e implementacdo da Avaliacgo de Impacto Ambiental. Relaciona os tipos de
obras que dependem de aprovagdo dos respectivos Relatérios de Impacto
Ambiental (RIMA).

* ResoLugAo N° 237 po Conama, de 19 de dezembro de 1987: dispée sobre a
revisGo de procedimentos e critérios utilizados pelo Sistema de Licenciamento
Ambiental instituido pela Politica Nacional do Meio Ambiente.

11 SumuLas po TrRiBUNAL DE CoNTAS DA UNIAO

Neste capitulo, séo apresentadas algumas stmulas da jurisprudéncia predominante
do Tribunal de Contas da Unido que possuem relacdo com a execucdo de
obras publicas.

® SumuLA N° 039

A dispensa de licitacdo para a contratagdo de servicos com profissionais ou firmas de
notéria especializacéo, de acordo com alinea d do art. 126, § 2°, do Decreto-lei 200,
de 25 de fevereiro de 1967, s6 tem lugar quando se trate de servico inédito ou incomum,
capaz de exigir, na selecdo do executor de confianca, um grau de subijetividade,
insuscetivel de ser medido pelos critérios objetivos de qualificagéo inerentes ao processo
de licitacdo.

® Sumula N® 157

A elaboracdo de projeto de engenharia e arquitetura estd sujeita, em principio, ao
concurso ou ao procedimento licitatério adequado e obediente a critério seletivo de melhor
qualidade ou de melhor técnica, que é o escopo do julgamento, independentemente
da consideracdo de preco, que ha de vir balizado no Edital.



SUMULA N° 177

A definicéo precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensavel da
competig@o, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes,
do qual é subsididrio o principio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos
concorrentes potenciais das condi¢cdes bdsicas da licitagéo, constituindo, na hipétese
particular da licitagcdo para compra, a quantidade demandada uma das especificacdes
minimas e essenciais & definicdo do objeto do pregéo.

SUMULA N° 185

Alein®5.194, de 24 de dezembro de 1966, e, em especial, o seu art. 22, ndo atribuem
ao autor do projeto o direito subjetivo de ser contratado para os servicos de supervisdo
da obra respectiva, nem dispensam a licitagdo para a adjudicacdo de tais servicos,
sendo admissivel, sempre que haja recursos suficientes, que se proceda aos trabalhos
de supervisdo, diretamente ou por delegacéo a outro érgdo publico, ou, ainda, fora
dessa hipétese, que se inclua, a juizo da Administracéo e no seu interesse, no objeto
das licitacdes a serem processadas para a elaboracdo de projetos de obras e servicos
de engenharia, com expressa previsGo no ato convocatério, a prestacdo de servicos
de supervisdo ou acompanhamento da execucdo, mediante remuneracdo adicional,

aceita como compativel com o porte e a utilidade dos servigos.
SumuLa N° 191

Torna-se, em principio, indispensdvel a fixacdo dos limites de vigéncia dos contratos
administrativos, de forma que o tempo ndo comprometa as condicdes originais da
avenca, ndo havendo, entretanto, obstdculo juridico & devolucdo de prazo, quando
a Administracdo mesma concorre, em virtude da prépria natureza do avencado, para

interrupcdo da sua execugdo pelo contratante.
SumuLa N© 222

As Decisées do Tribunal de Contas da Unido, relativas & aplicacdo de normas gerais
de licitagéo, sobre as quais cabe privativamente & Unido legislar, devem ser acatadas
pelos administradores dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios.

SUMuULA N° 247

E obrigatéria a admissdo da adjudicacdo por item e néo por preco global, nos editais
das licitacdes para a contratacdo de obras, servicos, compras e alienacdes, cujo objeto
seja divisivel, desde que néo haja prejuizo para o conjunto ou complexo ou perda de
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participagéo de
licitantes que, embora néo dispondo de capacidade para a execugdo, fornecimento
ou aquisigéo da totalidade do objeto, possam fazé-lo com relacdo a itens ou unidades

auténomas, devendo as exigéncias de habilitacdo adequar-se a essa divisibilidade.
SUMULA N° 248

Néo se obtendo o nimero legal minimo de trés propostas aptas & selecdo, na licitagéo
sob a modalidade Convite, impde-se a repeticdo do ato, com a convocacéo de outros
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possiveis interessados, ressalvadas as hipéteses previstas no paragrafo 7°, do art. 22, da

Lei n® 8.666/1993.

* SUMuULA N° 250
A contratacdo de instituicdo sem fins lucrativos, com dispensa de licitagdo, com fulcro
no art. 24, inciso Xlll, da Lei n.° 8.666/93, somente é admitida nas hipéteses em que
houver nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a natureza da instituicéo e o objeto
contratado, além de comprovada a compatibilidade com os precos de mercado.

12 SiTios UTEIS

Neste capitulo, encontram-se alguns enderecos de sitios da Internet que podem ser
Uteis na busca de informacées (legislacdo, normas técnicas, jurisprudéncia, custos etc)
relativas & licitacdo, contratacéo, execucdo e manutencdo de obras publicas.

* www.tcu.gov.br
Endereco do portal do Tribunal de Contas da UniGo, onde podem ser pesquisadas

jurisprudéncias e publicacées relativas a obras publicas.
* www.comprasnet.gov.br

Endereco do portal de compras do Governo Federal, onde podem ser pesquisadas
publicagées, legislacdo e informagées acerca de licitacdes federais e cotacdes de pregos
relativas a obras publicas.

¢ www.planalto.gov.br

Pégina da Presidéncia da Republica, onde pode ser encontrada legislacéo referente a
licitago e contratacdo de obras publicas.
¢ www.senado.gov.br

Pégina do Senado Federal, onde pode ser encontrada legislacéo referente a licitacéo
e contratagdo de obras publicas.
* www.camara.gov.br

Pagina da Camara dos Deputados, onde podem ser encontradas informagées a respeito
da elaboracao do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orcamentérias, Lei Orgamentdria
Anual, assim como sobre a execugdo das dotagdes orcamentdrias aprovadas.

* www.stj.gov.br
Pégina do Superior Tribunal de Justica, onde pode ser encontrada jurisprudéncia referente
& interpretacdo de leis federais, incluindo a Lei n® 8.666/1993.

* www.dnit.gov.br
P&gina do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT), do Ministério
dos Transportes, onde podem ser consultados indices de reajustamento de obras
rodovidrias, o Sistema de Custos Rodovidrios (Sicro), manuais e normas.

* www.fgvdados.fgv.br

Pégina da Fundacdo Getlio Vargas, onde podem ser encontrados dados referentes aos

seus indicadores econdmicos, entre os quais, custos da construcéo civil.

* www.abnt.org.br



P4gina da Associagéo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), onde podem ser
encontradas noticias a respeito de normatizagéo e certificacdo de obras.
www.caixa.gov.br

Pagina do Caixa Econdmica Federal, onde podem ser obtidas informacées sobre o
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Indices da Construcao Civil, evolucéo de
indices econdmicos, cartilhas e manuais técnicos de engenharia.
www.confea.org.br

Pagina do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Confea), onde pode

ser consultada a legislacéo relativa ao exercicio profissional de engenharia e arquitetura.
www.mma.gov.br/port/Conama
Pé&gina do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), onde pode ser consultada

a legislag@o referente ao meio ambiente.
www.celaf.ibama.gov.br
Pdgina do Centro de Licenciamento Ambiental Federal, onde podem ser encontradas

informagdes referentes a licenciamentos ambientais e legislacdo correlata.
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ANEXO |
ASPECTOS A SEREM OBSERVADOS NA FISCALIZACAO DE OBRAS DE EDIFICACOES®®

A execucdo dos servicos de obras de construcdo, reforma ou ampliacdo de
uma edificacdo ou conjunto de edificacées deve atender as seguintes normas e
prdticas complementares:

e cédigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais,
inclusive normas de concessiondrias de servigos piblicos;

* instrucbes e resolucées dos érgdos do sistema CREA/Confeq;

* normas técnicas da ABNT e do Inmetro.

1 Servigos iniciais
1.1 Demoligées

Antes do inicio dos servicos, o contratado procederd a detalhado exame e
levantamento da edificacdo ou estrutura a ser demolida. Deverdo ser considerados
aspectos importantes, tais como a natureza da estrutura, os métodos utilizados na
construcdo, as condicdes da edificagé@o e das construcdes vizinhas, a existéncia de
porbes, subsolos, depdsitos de combustiveis, entre outros aspectos.

As linhas de abastecimento de energia elétrica, dgua, gds, bem como as canalizacées
de esgoto e dguas pluviais deverdo ser removidas ou protegidas, respeitando as normas
e deferminacdes das empresas concessiondrias de servicos pUblicos.

O contratado deverd fornecer, para aprovagéao da fiscalizagéo, programa detalhado
que descreva as diversas fases da demolicGo previstas no projeto e estabeleca os
procedimentos a serem adotados na remogdo dos materiais reaproveitaveis.

Deve-se exigir o cumprimento integral e preciso das normas e dos procedimentos
considerados eficazes para garantir a seguranca de terceiros, das construcdes vizinhas
e dos trabalhadores empenhados na execucéo dos servicos.

A fiscalizagdo deverd verificar, entre outros, as seguintes questoes:

* ¢ licenca de demolicdo;

* o atendimento ds posturas municipais e de seguranca;

* o acompanhamento das providéncias para remanejamento das redes de
servicos publicos;

* a remocdo integral da construcGo existente que possa interferir com a
do projeto.

8 O contetdo de alguns subitens foi extraido dos seguintes documentos: Manual de obras pdblicas
— edificagbes — construgdo, elaborado pela Secretaria de Estado da Administracéo e Patriménio,
Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informacdo do Ministério do Planejamento, Orcamento
e Gestdo, e Manual de Fiscalizacdo de Obras, elaborado pela Diretoria de Obras Militares, do
Departamento de Engenharia e Construcdo do Exército Brasileiro — Ministério da Defesa.
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1.2 Locagdo da obra

Alocacéo da obra é uma etapa muito importante para garantir que a construgéo
da estrutura seja executada na posigdo correta.

De uma forma geral, a locacéo serd feita sempre pelos eixos ou faces de paredes
ou de elementos construtivos (pilares, sapatas, estacas, tubuldes, etc.), com marcacdo
nas tdbuas ou sarrafos dos quadros que envolvem todo o perimetro da obra, por
meio de cortes na madeira e pregos.

As tédbuas dos referidos quadros devem estar niveladas e fixadas de tal forma
que resistam & tensdo dos fios, de modo a evitar oscilacdo, para manter a posicdo
correta permanentemente.

A locacdo da obra deve ser feita com bastante critério e cuidado, observando
o projeto estrutural quanto & planimetria e & altimetria. E muito importante conferir
o esquadro do gabarito de madeira. A depender da complexidade do projeto
arquiteténico e/ou estrutural, recomenda-se a utilizacdo de teodolitos acoplados a
distancidémetros eletrénicos ou estacdes totais.

Cabe 4 fiscalizagao verificar, entre outros, os seguintes aspectos:

* existéncia de empecilho & locacdo da obra;

* capacitagdo técnica da equipe de topografia contratada;

e afericGo dos instrumentos porventura utilizados, visando & precisGo das medidas;

e protecdo dos marcos de locacdo para conservd-los inalterados durante a
execugdo dos servicos;

* necessidade de amarracéo de marcos de locacdo, a serem removidos por
necessidade do servico, para futura relocacéo.

Figura 7 — Vista da locacdo de uma obra publica



1.3 Terraplenagem

A terraplenagem envolve trés operacdes distintas: escavacdo, transporte
e atferro.

A terraplenagem, no caso de edificacées, objetiva regularizar e uniformizar o
terreno. No movimento de terra, é importante considerar o empolamento, pois
quando se move o solo de seu lugar original, ocorrem variagdes de volume que
influenciam, principalmente, a operacdo de transporte.

Figura 8 — Vista da execucdo da terraplenagem de uma futura instituicdo publica

Cumpre & fiscalizagdo realizar as seguintes atividades especificas, com relagéo
aos servigos iniciais:

conferir visualmente a fidelidade da planta do levantamento planialtimétrico
com o terreno;

verificar visualmente, durante a execucdo do movimento de terra, se as principais
caracteristicas do solo local confirmam as indicacées contidas nas sondagens
anteriormente realizadas;

proceder ao controle geométrico dos trabalhos, com o auxilio da equipe de
topografia, conferindo as inclinagées dos taludes, limites e niveis de terraplenos
e outros, com vistas & obediéncia ao projeto e & determinacdo dos quantitativos
de servicos realizados, para a liberacéo das medicées;

controlar a execugédo dos aterros, verificando, por exemplo, a espessura das
camadas, e programar a realizacdo dos ensaios necessdrios ao controle da
qualidade dos aterros (determinacéo do grau de compactacdo, ensaios de
CBR, entre outros) pelo laboratério de controle tecnoldgico;

conferir a veracidade da planta de cadastramento das redes de dguas pluviais,
esgotos e linhas elétricas existentes na drea.
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2 Fundagbdes

As fundacées sdo elementos estruturais destinados a transmitir ao terreno as
cargas de uma estrutura. Séo classificadas em fundacées rasas ou diretas e fundacoes
profundas ou indiretas.

As fundacbes rasas ou diretas sdo aquelas em que a carga da estrutura é
transmitida ao solo de suporte diretamente pela fundagéo. Sua profundidade &, em
geral, menor que cinco metros em relacdo & estrutura da edificacdo. Sao exemplos
dessas fundacées as sapatas e o radier.

alvenaria ferragem

concreto

lastro

Fundacées de paredes. Fundacées de pilares.
Sapata corrida armada. Sapata isolada.
Caracterizada por resistir a flexdo, Resistente a pequenas cargas,
substitui com vantagem as fundagoes pode assumir diversas formas
executadas com alvenaria em geométricas, facilitando o
projetos implantados em ferreno apoio de pilares com formatos
firme, cuja profundidade da excéntricos.

fundagdo ultrapassa 1m e induz ao
consumo excessivo de fijolos.

Figura 9 — Fundagées rasas ou diretas

As fundacées indiretas séo as que tm comprimento preponderante sobre a
sec@o e s@o utilizadas essencialmente para a transmissdo das cargas a camadas
mais profundas do terreno. SGo exemplos desse tipo de fundacéo as estacas pré-
fabricadas — de madeira, aco, concreto armado — os tubulées, as estacas moldadas
in loco, entre outras.

Para a execucéo das fundacdes, geralmente sGo contratadas empresas com
experiéncia na drea, por se tratar de servico especializado. A fundagéo depende do
tipo de solo do terreno onde serd realizada a edificacéo. A execucdo da sondagem
do terreno permitird saber qual o tipo de fundacdo mais indicada.



fuste
base

Tubulées a céu aberto.

Dispensa escoramento
em terreno coesivo e

acima do nivel da dgua.

Sé apresenta economia
se as cargas solicitadas
ultrapassarem 250t e
ndo for usada armacéo
no fuste ou na base.

Estacas moldadas
in loco com tubo de
revestimento.
Estaca Franki:
denominada assim
devido & patente do
método de cravacdo.

Estacas moldadas

in loco escavadas
mecanicamente.
Estaca escavada a trado
com lama betonitica:

a utilizacdo da lama
betonitica durante o
processo executivo ajuda
a conferir estabilidade
as escavagdes mais
profundas.

Figura 10 — Fundacées profundas

Estacas de concreto armado.
Comercializadas com diferentes
configuracées geométricas, podem ser
s6 armadas ou protendidas, produzidas
por centrifugacdo ou vibragdo.

Estacas metdlicas.

Encontradas na forma de perfis ou
trilhos, atendem a diversas solicitacées
de cargas e podem ser cravadas

sem causar grandes vibracées

Figura 11 — Estacas pré-fabricadas
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Figura 12 — Perfuragéo de solo para a execugdo de uma estaca de fundagdo

A fiscalizacéo deverd verificar, entre outros aspectos:

a Anofagéo de Responsabilidade Técnica (ART) do responsdvel pela execugéo,
caso esta etapa da obra esteja sendo executada por empresa especializada
subcontratada;

o acompanhamento e a liberacdo para concretagem dos elementos estruturais
da fundacdo pelo engenheiro responsdvel pela execugdo desta etapa;

o atendimento, durante a execuc@o desta etapa, as caracteristicas exigidas para
o concreto, o tipo de aco e as condicées da mistura, transporte, lancamento,
adensamento e cura do concreto, nas especificacées técnicas, no caderno de
encargos e no projeto estrutural;

a realizacéo de controle tecnolégico do concreto empregado;

o prazo de validade dos produtos que estdo sendo empregados, como por
exemplo o cimento.

No caso de fundacées diretas:

a conferéncia da locacdo dos elementos estruturais;

o emprego dos fragos, materiais e preparo do concreto em conformidade com
o projeto e especificacées;

as dimensées, alinhamentos, vedacdo e limpeza das formas, o posicionamento
e bitola das armaduras, de acordo com o projeto.

No caso de fundacées indiretas:

a conferéncia da locacdo das estacas ou tubulées pelos seus eixos;

o didmetro do tubo de cravacgéo, o posicionamento exato do tubo de locacdo em
relacdo aos eixos de locacdo e sua verticalidade, no caso de estacas cravadas;
a cota de parada de projeto;

a profundidade atingida relacionada ao solo indicado na sondagem;



* 0 emprego dos tracos, materiais e o preparo do concreto em conformidade
com o projeto e especificacées;

* a inexisténcia de trincas ou fissuras prejudiciais ao desempenho quanto as
estacas pré-moldadas fabricadas fora do canteiro de obras;

* a inexisténcia de frincas e as dimensées previstas no projeto e se, durante a
cravagéo, a base superior da estaca estd protegida por cabecote de aco com
placa de madeira, quanto as estacas metdlicas;

e o fundo da cravacéo, para verificacdo da limpeza e auséncia de lama,
materiais estranhos ou dgua, bem como as dimensées, alinhamentos, prumos,
locac@o, alargamento de base e cotas, antes da concretagem de tubulées. A
fiscalizagGo deve, ainda, solicitar ao contratado a elaboracdo de relatérios de
acompanhamento de execucdo de tubulées, onde constem locac@o, dimensées,
cotas de fundo e arrasamento e outros dados pertinentes;

e as dimensées necessdrias, bem como as devidas precaucées quanto ao
escoramento e protecdo das paredes e muros de divisGo porventura existentes,
quanto ds escavacées e reaterros de valas.

3 Estruturas de concreto armado

Os servicos em concreto armado ou protendido serdo executados em estrita
observéncia as disposicoes do projeto estrutural e das normas brasileiras especificas,
em suas edicdes mais recentes.

Nenhum conjunto de elementos estruturais poderd ser concretado sem a prévia
e minuciosa verificag@o, por parte do contratado e da fiscalizagéo, das formas e
armaduras, bem como do exame da correta colocacéo de tubulacées elétricas,
hidrdulicas e outra que, eventualmente, sejam embutidas na massa de concreto.
As passagens das tubulacées através das vigas e de outros elementos estruturais
deverdo obedecer ao projeto, ndo sendo permitidas mudancas em suas posicoes,

a ndo ser com a autorizag@o do autor do projeto estrutural.

Qualquer armadura terd cobrimento de concreto nunca menor que as espessuras
prescritas no projeto. Para garantia do cobrimento minimo preconizado em projeto,
séo utilizados distanciadores de pldastico ou pastilhas de concreto com espessuras
iguais ao cobrimento previsto. A resisténcia do concreto das pastilhas deverd ser
igual ou superior & do concreto das pecas ds quais serdo incorporadas.

Para manter o posicionamento da armadura durante as operacoes de montagem,
lancamento e adensamento do concreto, garantindo o cobrimento minimo
preconizado no projeto, deverdo ser utilizados fixadores e espacadores. Estes
dispositivos seréo totalmente envolvidos pelo concreto, de modo a ndo provocarem
manchas ou deterioracéo nas superficies externas.

O cimento empregado no preparo do concreto deverd satisfazer as especificacées
e aos métodos de ensaio da ABNT.
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Os agregados, tanto middos quanto gratdos, deverdo obedecer as especificacdes
de projeto quanto as caracteristicas e ensaios. Deve-se usar pedra e areia limpas
(sem argila ou barro), sem materiais orgénicos (raizes, folhas, gravetos, etc.) e sem
gréos que esfarelam quando apertados entre os dedos.

A 4gua usada no amassamento do concreto deve ser limpa e isenta de siltes, sais,
dlcalis, dcidos, éleos, matéria orgdnica ou qualquer outra substéncia prejudicial &
mistura. Em principio, deverd ser utilizada dgua potével. Sempre que se suspeitar
de que a dgua disponivel possa conter substéncias prejudiciais, deverdo ser
providenciadas and

E muito importante que a quantidade de dgua da mistura esteja correta. Tanto
o excesso quanto a falta sdo prejudiciais ao concreto: o excesso de dgua diminui a
resisténcia, enquanto a falta deixa o concreto cheio de vazios (brocas ou bicheiras).

A fiscalizagé@o deverd realizar, entre outras, as seguintes atividades especificas:

ises fisico-quimicas.

e liberar a execucdo da concretagem da peca, apds conferir as dimensées,
alinhamentos, primos, condicées de travamento, vedacéo e limpeza das formas,
além do posicionamento e bitolas das armaduras, eletrodutos, passagem de dutos
e demais instalagées. Tratando-se de uma peca ou componente de uma estrutura
de concrefo aparente, comprovar que as condicées das formas sao suficientes
para garantir a textura do concreto indicada no projeto de arquitetura;

e acompanhar a execucéo da concretagem, observando se sGo obedecidas as
recomendacées técnicas sobre o preparo, transporte, lancamento, vibracéo,
cura e desforma do concreto. Especial cuidado deverd ser observado para o caso
de pegas em concreto aparente, evitando durante a operagdo de adensamento
a ocorréncia de falhas que possam comprometer a textura final;

® controlar, com o auxilio de laboratério, a resisténcia do concreto utilizado
e a qualidade do aco empregado, programando a realizacdo dos ensaios
necessdrios & comprovacdo das exigéncias do projeto, catalogando e
arquivando todos os relatérios dos resultados dos ensaios;

e verificar os prumos nos pontos principais da obra, como por exemplo: cantos
externos, pilares, pogos de elevadores, entre outros;

* observar se as juntas de dilatagdo obedecem rigorosamente aos detalhes
do projeto;

¢ solicitar as devidas correcées nas faces aparentes das pecas, apds a desforma.



Figura 13 — Concretagem de uma laje e suas respectivas vigas

No quadro abaixo, encontram-se medidas recomendadas para o controle
tecnolégico do concreto, dosado em central ou misturado no canteiro de obras:

Concreto dosado em central

Concreto misturado na obra

Conhecer a concreteira contratada e
verificar os equipamentos de transporte e as
condicées de armazenagem dos materiais.
Verificar a dosagem (trago) adotada pela
central.

Analisar as matérias-primas (jazida ou
fornecedores) disponiveis na regido da obra
e a uniformidade do material fornecido.
Realizar um estudo das dosagens do
concreto.

Realizar os ensaios previstos pela NBR
12.655, como o slump test e o ensaio de
corpo de prova, além dos indicados para
cada projeto de forma especifica.

Realizar inspecoes periédicas na central de
concreto.

Acompanhar a mistura do concreto.
Realizar os ensaios previstos pela NBR
12.655, como o slump test e o ensaio de
corpo de prova, além dos indicados para
cada projeto de forma especifica.

Figura 14 — Cuidados a serem tomados com o concreto
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A desforma deve ser realizada sem choques e por carpinteiros ou operdrios
experimentados, para que as formas possam ser reaproveitadas. Nesta operacéo,
deve-se obedecer & ordem e aos prazos minimos indicados a seguir:

Prazo de retirada usando-se

Formas aplicadas em: . cimento de alta resisténcia
cimento portland comum

inical
Porgdes, pilares e faces laterais 3 dias 2 dias
de vigas
Lajes de até 10 cm de 7 dias 3 dias
espessura
Lajes de mais de 10 cm de 21 dias 7 dias
espessura
Faces |nfer-|ores de vigas de até 21 dias 7 dias
10 m de véo
Arcos e faces inferiores de vigas 28 dias 10 dias

de mais de 10 m de véo

Figura 15 — Prazos para retirada das formas de concreto®

4 Alvenaria de vedacéo

A execucdo da alvenaria é um servico em que os profissionais de obras
normalmente possuem bastante experiéncia. Em razdo disso, este tépico trard apenas
alguns procedimentos importantes que devem ser executados com o objetivo de
prevenir problemas futuros.

A fim de evitar trincas nos cantos inferiores dos véos de janelas, recomenda-se a
execucdo de vergas iguais as utilizadas na parte superior das aberturas, chamadas
contra-vergas, ultrapassando o vdo em ambos os lados entre 30 e 40 cm.

Recomenda-se que o cunhamento (fechamento / aperto) da alvenaria seja
executado uma semana apds o assentamento dos tijolos, pois, durante a cura da
argamassa, ocorre uma pequena reducdo em suas dimensées. O fechamento / aperto
da alvenaria é feito com tijolos comuns assentados em pé, um pouco inclinados,
firmando um bom cunhamento da parede contra a viga ou laje.

8 Veja o livro “O edificio até sua cobertura. Prdtica de construcéo civil” (AZEREDO, 1977, p. 84).
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Tijolos escolhidos
assentados em pé, pouco
inclinados e cunhados

— LB -
[ (== I[ I (=]
[ [ I[ I I ]
[ (== I[ I (=]
[ [ I[ I I ]
Corte Vista
Completar com argamassa Argamassa de cimento
decimento de areia e areia - fraco 1:2

Figura 16 — Cunhamento das paredes

Deve-se comecar a execucdo das paredes pelos cantos, assentando-se os blocos
em amarracéo. Durante toda a execucdo, o nivel e o prumo de cada fiada deve
ser verificado.

A fiscalizagdo deverd examinar, entre outros, os seguintes aspectos:

o emprego dos materiais em conformidade com o projeto e especificacées;
o prazo de validade dos produtos que estdo sendo empregados, como, por
exemplo, cimento, argamassa, efc.;

o chapisco das pecas estruturais em contato com a alvenaria;

a locacdo das paredes e dos vdos das esquadrias;

o alinhamento, esquadro, prumo, nivel, planagem e os cantos;

as juntas de assentamento (espessura e defasagem);

a amarracdo entre duas paredes;

a colocagéo e transpasse das vergas;

a colocacéo e transpasse das contra-vergas;

o aperto ou encunhamento feito somente uma semana apds a respectiva
alvenaria;

a néo-utilizacdo de tijolo danificado;

o preparo e a aplicacdo das argamassas conforme especificacdo;

os ensaios de verificacdo das dimensées, resisténcia, umidade e grau de
absorcdo de dgua dos tijolos e blocos.



Bloco de concreto.
Possui boa resisténcia &
compress@o, Fck minimo
de 4Mpa e pode ser
empregado tanto em
estrutura autoportante
quanto em vedagéo.

Bloco cerémico.
Material leve, porém com
bom isolamento térmico.
A maioria ndo alcanga
bons niveis de resisténcia
e sdo mais usados

para vedagdo que para
suportar estrutura.

Bloco de silicocalcario.
Séo vazados e
empregados em
alvenarias armadas

ou ndo, com 6Mpa

ou 10Mpa. Sao mais
pesados que os blocos
cerdmicos.

Figura 17 — Tipos de blocos

5 Esquadrias

No que tange as esquadrias de madeira, um detalhe importante é verificar, antes
de colocar as folhas de portas, o alinhamento e o prumo das dobradicas para evitar
que a folha fique torta e, em consequéncia, ndo feche bem e nédo pare em qualquer
posicdo. Se ocorrer esta falha, deve-se corrigir a posicéo das dobradicas e nunca
tentar corrigir as arestas da folha com plaina.

As esquadrias metdlicas ndo poderdo ter saliéncias ou rebarbas e deverdo ser
tratadas com produtos antiferruginosos.

Afiscalizacao deverd verificar, entre outros, os seguintes aspectos nas esquadrias

de madeira:

e g protecdo das ferragens durante a execucdo da pintura;

¢ a colocacdo das folhas das portas somente apds a conclusdo da execucdo
dos pisos;

¢ o funcionamento das ferragens e o perfeito assentamento e funcionamento
das esquadrias;

* a localizacdo, posicdo, dimensées, quantidades e sentido de abertura, de
acordo com o projeto e com os detalhes construtivos nele indicados;

¢ a qualidade dos materiais utilizados na fabricagdo das esquadrias, inclusive
ferragens, satisfazendo as exigéncias contidas nas especificacdes técnicas.

Nas esquadrias metdlicas, deve-se observar:

e a espessura das chapas, conforme especificacées técnicas;
* o material a ser empregado, verificando se é de boa qualidade e se ndo
apresenta defeitos de fabricacdo ou falhas de laminacéo;



* a localizacdo, posicdo, dimensées, quantidades e sentido de abertura, de
acordo com o projeto e com os detalhes construtivos nele indicados;

* o devido lixamento e tratamento das pecas com tinta anticorrosiva, antes de
sua colocagdo;

* a estanqueidade dos caixilhos e vidros, aplicando os testes com mangueiras
e jatos de dgua;

* a colocacdo das pecas e perfeito nivelamento, prumo e fixacéo, verificando
se as alavancas ficam suficientemente afastadas das paredes para a ampla
liberdade dos movimentos;

* os festes individualizados, apds a concluséo dos servicos, de todos os elementos
méveis das esquadrias, tais como: alavancas, bdsculas, trincos, rolamentos,
fechaduras, efc;

e a solicitacdo dos ensaios especificados para a verificacgo da camada de
anodizacéo em pecas de aluminio, observando, apds a sua colocacdo, se
foram protegidas com a aplicacdo de vaselina industrial, verniz ou outros
meios de protegéo;

* g exigéncia de que os caixilhos de ferro, antes da colocacéo dos vidros, recebam
a primeira deméo de tinta de acabamento.

6 Cobertura

A principal finalidade da cobertura de uma edificacdo é abrigd-la das intempéries,
devendo possuir propriedades isolantes.

S@o caracteristicas da cobertura, entre outras, a sua impermeabilidade,
inalterabilidade quanto & forma e peso, facilidade de colocacdo e manutencéo, secagem
répida, bom escoamento, dilatacées e contracées, além de uma longa vida Util.
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Figura 18 — Detalhe da cobertura de uma construgéo
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A fiscalizacéo deverd verificar os seguintes aspectos, entre outros:

* a procedéncia e a qualidade dos materiais, antes de sua colocacdo;

* o cumprimento das recomendacées dos fabricantes;

¢ ainclinacéo do telhado com relacéo ao tipo de cobertura a ser empregado,
verificando se estd de acordo com o projeto;

* o comprovacdo de que as condicées de recebimento e fixacdo estdo de acordo
com o descrito nas especificacées técnicas e nos detalhes do projeto, para as
telhas de cimento-amianto, aluminio ou pldstico;

* ¢ inclinagéo e o perfeito funcionamento das calhas e locais de descida dos
tubos de dguas pluviais;

* as condigbes de protegdo da estrutura antes da execucdo da coberfura do
telhado (imunizagéo, se de madeira, e oxidacdo, se metdlica);

¢ as condicées de perfeito encaixe e alinhamento das telhas de barro;

* oemboco, nivelamento e alinhamento das cumeeiras, bem como a amarragéo
das fiadas do beiral com arame de cobre;

* a inexisténcia de vazamentos, quando realizados testes com dgua.

7 Revestimentos

Antes da execugdo do revestimento, deve-se deixar transcorrer tempo suficiente
para o assentamento da alvenaria — aproximadamente sete dias — e constatar se
as juntas estdo completamente curadas. Em tempo de chuvas, o intervalo entre o
término da alvenaria e o inicio do revestimento deve ser maior.

Ressalta-se a importdncia de testes das tubulagdes hidrossanitarias, antes de
ser iniciado qualquer servico de revestimento. Apds esses testes, recomenda-se
o enchimento dos rasgos feitos durante a execuc@o das instalacdes, a limpeza
da alvenaria, a remocédo de eventuais saliéncias de argamassa das juntas e o
umedecimento da drea a ser revestida.

O revestimento ideal deve trés camadas: chapisco, emboco e reboco.

Chapisco ¢ uma argamassa de aderéncia usada para a fixacdo de outro
revestimento; embogo é uma argamassa de regularizacdo e que serve de base para
o reboco; e reboco é o revestimento préprio para receber a pintura.

Os embocos somente devem ser iniciados apés a completa pega das argamassas
de alvenaria, execucdo do chapisco, colocacdo dos batentes das portas, colocacéo
das tubulacées e conclusdo da cobertura da edificagao.

Os revestimentos deverdo ser desempenados, aprumados, alinhados e nivelados.

Nos revestimentos cerémicos, deve-se ter muito cuidado na vedacéo entre as
pecas (rejunte), para evitar a penetracéo de dgua.

Nos revestimentos colados, deve-se usar somente colas de qualidade comprovada,
pois uma economia na compra da cola pode custar muito quando comecar o
desprendimento do revestimento. A aplicac@o da cola somente deve ser iniciada
qguando as paredes estiverem perfeitamente secas, pois a umidade na alvenaria



geralmente provoca bolhas no revestimento e o emboco ainda Umido prejudica a
aderéncia da cola.

Na execucdo dos revestimentos de argamassa, a fiscalizacéo deverd observar,
entre outros aspectos:

o emprego dos tracos das argamassas de conformidade com as especificacoes;
a qualidade dos agregados empregados no preparo das argamassas;

a aplicacdo do chapisco e da argamassa do embogo ou reboco na espessura
e acabamento especificados;

a utilizagdo de aditivos impermeabilizantes, no caso de revestimentos externos;
o prumo, esquadro e planagem da superficie embocada ou rebocada;

a execucdo dos ensaios de laboratério previstos nas especificacées;

a limpeza das superficies a revestir para remover poeiras, leos, graxas e outros
materiais soltos ou estranhos & superficie do concreto ou da alvenaria;

a revisGo das instalacées elétricas, hidrdulicas, de gds e esgoto embutidas
nas alvenarias;

a colocacéo de taliscas para a execucdo das mestras ou guias;

o alinhamento do encontro das paredes com os tetos embogados;

o alinhamento e prumo dos canfos e arestas.

Nos revestimentos cerémicos, deve-se atentar para:

a execucdo dos servicos nos locais indicados no projeto de arquitetura e
nas especificacées;

as dimensées, cor e qualidade das pecas cerdmicas, conforme especificado;
a colocacéo de conformidade com as especificagbes (sobre embogo
desempenado, colado com argamassa especial ou direto sobre a alvenaria
chapiscada com emprego de argamassa);

a completa aderéncia das pecas cerdmicas & superficie;

o assentamento com as juntas especificadas;

o prumo, esquadro e a planagem da superficie acabada;

o recorte das pecas cerédmicas nos pontos para ligacdo dos aparelhos sanitdrios
e nas caixas de tomadas e interruptores;

os ensaios de laboratério especificados;

o emprego dos tracos das argamassas de conformidade com as especificacées;
o alinhamento e prumo dos cantos e arestas;

o rejuntamento, com a utilizagdo ou ndo de rejuntes especiais, coloridos,
impermedveis, antidcidos, antimofo, conforme especificacées técnicas,
observando o tempo necessdrio de aproximadamente um dia para o
endurecimento da argamassa de assentamento (retracéo).

Nos forros de gesso, deve-se observar:

a execugdo dos forros nos locais indicados no projeto de arquitetura e
nas especificacées;

o emprego do tipo de material especificado;

o tamanho das placas e sua estrutura, em conformidade com as especificacoes;
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* 0o encaixe das placas e a fixacdo entre elas;

* a existéncia obrigatéria de junta seca entre as placas e a parede;

* a ndo-utilizacdo de placas de moldagem, em processo de pega, empenadas
ou trincadas;

* g execucdo de todas as instalacées que ficardo no rebaixo;

* o sistema de fixacGo do tirante ao teto ou barrote, em conformidade com as
especificacées;

* o envolvimento dos tirantes com sisal e gesso (para aumentar a rigidez contra
a agdo do vento);

¢ o nivel e planagem da superficie inferior;

¢ o estucamento perfeito de todas as juntas, de forma que a posterior pintura
esconda-as completamente.

Nos forros de madeira, deve-se verificar:

* o execucgdo dos forros nos locais indicados no projeto de arquitetura
e especificacées;

* o emprego do tipo de material especificado;

* o tipo e qualidade da madeira especificada, sendo recusada a defeituosa;

* aimunizacdo de toda a madeira a empregar;

* g execucdo de todas as instalacées que ficardo no rebaixo;

* o secdo das pecas a serem empregadas, em conformidade com o projeto;

* o acabamento da superficie para receber a protecdo especificada.

Como hd uma variedade grande de outros tipos de revestimentos e forros, recomenda-
se, de forma geral, que sejam seguidas as recomendacdes dos fabricantes.

8 Pinturas

A pintura, além de embelezar o ambiente e a edificacéo, tem a importante funcéo
de proteger as diversas partes da construcdo, combatendo a deterioragéo provocada
pelas infempéries, umidade e sujeira, bem como conservar diversos materiais como
a madeira, o ferro etc.

Uma pintura de boa qualidade pode valorizar uma obra simples e de baixo custo,
porém, quando mal executada, pode desvalorizar uma construgéo primorosamente
executada.

Sobre o revestimento externo, a pintura deve evitar a desagregacdo do material e
a absorg@o da dgua da chuva, impedindo o desenvolvimento de mofo no interior da
edificacéo. Sobre o revestimento interno, ajuda na melhor distribuicéo da iluminacéo
e facilita a limpeza e manutencdo da higiene, além de proporcionar um aspecto
agraddvel ao ambiente.

Sobre a madeira, além da contribuicGo decorativa, a pintura evita a absorcao
da umidade, evitando rachaduras e apodrecimento.

Sobre o ferro, a pintura adequada auxilia a evitar a corrosé@o.



Sobre metais galvanizados, a pintura aplicada com a devida precaucéo colabora
para o aumento da vida Util da galvanizagéo.
A fiscalizacdo deverd verificar, entre outros, os seguintes aspectos:

* as entregas das tintas na obra em sua embalagem original e intacta;

* g perfeita limpeza e secagem dos locais antes da aplicagdo da pintura;

* a correfa aplicacdo das demdos de finta, o sentido de aplicagéo e o nimero
de demaos, de acordo com as especificacées técnicas e recomendacées
do fabricante;

e a protecdo das esquadrias de aluminio, metais, aparelhos sanitdrios e pisos
sujeitos a danos.

9 Impermeabilizagéo

Existem basicamente dois tipos de impermeabilizacdo: a rigida e a eléstica.

As impermeabilizacées rigidas séo executadas com argamassa de cimento, areia
e aditivos impermeabilizantes. Elas apresentam como desvantagem a possibilidade
de apresentar trincas quando suas bases sofrem deformacées por exposicéo a
significativas variacées de temperatura, perdendo a eficiéncia.

No caso de impermeabilizacdes eldsticas, o problema acima descrito ndo ocorre,
pois elas acompanham os pequenos movimentos da base sem trincar.

A execucdo deste servico, em geral, deve ser confiada & empresa especializada,
exigindo-se a ART do profissional responsavel, bem como a garantia do servico.
Por melhor que seja o material aplicado, a md execuc@o pode causar problemas
de infiltracéo, cuja correcéo geralmente é muito dispendiosa.

A fiscalizacdo deverd verificar, entre outros, os seguintes aspectos:

* aAnotagéo de Responsabilidade Técnica do responsdvel técnico pela execugdo,
caso esta etapa da obra esteja sendo executada por empresa especializada;

* a observincia das instrucées e catdlogos dos fabricantes dos materiais de
impermeabilizacdo;

* g limpeza das superficies a impermeabilizar;

* a protecdo da pintura impermeabilizante e testes de estanqueidade;

* a concorddncia da camada de regularizacdo junto a saliéncias, soleiras,
canteiros, jardineiras, paredes e outros pontos notdveis das dreas a serem
impermeabilizadas;

* a colocacdo das mantas ou pinturas impermeabilizantes com o nimero de
camadas especificadas;

* 0 recobrimento das emendas das mantas e pintura impermeabilizantes,
conforme instrucéo do fabricante;

* a colocagdo de golas ou bocais nos ralos;

e o prolongamento da impermeabilizacdo em relacdo a saliéncias, soleiras,
canteiros, paredes e outros pontos notdveis da drea impermeabilizada;
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a protecdo da drea impermeabilizada apds a inspecdo e teste de
estanqueidade;

a interdicGo para transito das dreas impermeabilizadas, sendo liberadas
somente apds a conclusdo da prote¢do da camada impermeabilizante;

os ensaios de laboratério dos materiais, quando exigidos nas especificacées;
a recuperacdo prévia de falhas de concretagem.

Nos reservatérios, deve-se observar:

a vedagdo das juntas das tubulacées;

a limpeza das paredes;

se a camada impermeabilizante foi efetuada somente em superficies isentas
de umidade.

Nos pisos de banheiros, cozinhas e dreas de servico, deve-se atentar para:

a recuperacdo de vazios, rasgos ou furos;

a protecéo da pintura impermeabilizante e testes de estanqueidade.

Nas varandas, terracos e calhas, deve-se observar:

o fraco da argamassa da camada de regularizagéo;

as juntas de dilatacdo e de movimento da camada de regularizacao;

as linhas de caimento da camada de regularizacéo;

a vedacdo das juntas dos ralos e condutores de dguas pluviais;

o tratamento e a colocac@o do material indicado nas especificacées e projetos,
para as juntas de dilatacdo da estrutura de concreto.

Figura 19 — Cobertura de edificio. Impermeabilizagdo da laje

para instalacdo de espelhos d’dgua e jardins



10 Instalagées hidraulicas, sanitérias, elétricas e telefénicas

Os servicos referentes as instalagdes hidrossanitdrias devem ser executados
por profissionais habilitados e as ferramentas utilizadas devem ser apropriadas
QoS Servicos.

Néo se deve concretar pilares, vigas ou outros elementos estruturais com
tubulagdes em seu interior. As buchas, bainhas e caixas necessarias & passagem da
tubulac@o através de elementos estruturais deverdo ser executadas e colocadas antes
da concretagem, desde que permitido expressamente no projeto estrutural.

As tubulacées devem ser montadas dentro dos rasgos ou cavidades das alvenarias,
de forma que o eixo dos registros fique com o comprimento adequado & colocacdo
da canopla e do volante.

Na fixacdo de tubulacées aparentes, devem ser utilizadas bragadeiras ou outro
dispositivo que lhes garanta perfeita estabilidade.

As tubulacées deverdo ter suas extremidades vedadas com bujées, a serem
removidos na ligagéo final dos aparelhos sanitarios.

Os testes de pressdo interna das tubulagées devem ser realizados conforme
especificacdo de cada tipo de instalacdo, previstos nas suas respectivas normas,
antes da execucdo do revestimento da alvenaria.

As tubulacdes devem guardar certa disténcia das fundagées, a fim de prevenir a
acdo de eventuais recalques do solo.

No caso de recalque de dgua, deve haver independéncia para cada conjunto
motor-bomba, de forma que cada um possa funcionar separadamente, a fim de
que haja um de reserva, para possibilitar eventuais intervencées de manutencédo no
outro, sem interromper o funcionamento do sistema. Entretanto, a canalizacéo de
recalque para o reservatério superior deverd ser Unica.

Para constituicdo de ventilador primdrio, os tubos de queda devem ser prolongados
verticalmente até um nivel acima da cobertura.

Qualquer tubo ventilador deverd ser instalado verticalmente. A ligagdo de um
tubo ventilador a uma canalizagéo horizontal deverd ser feita, sempre que possivel,
acima do eixo da canalizacéo.

Nas instalacées hidrdulicas e sanitdrias, a fiscalizacdo deverd verificar, entre
outros, os seguintes aspectos:

* aliberacdo da utilizagdo dos materiais e equipamentos entregues na obra, apds
comprovar que as caracteristicas e qualidade satisfazem d&s recomendacgées
contidas nas especificacées técnicas e no projeto;

* g anuéncia do autor do projeto estrutural para execugdo de furos ndo previstos
em projeto, para a travessia de tubulagées através de elementos estruturais;

* o feste sob pressdo de todas as tubulagées embutidas, antes da execucdo do
revestimento;

* a obediéncia as instrucées contidas no projeto e especificacées durante a
execucdo dos servicos.
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Nas instalagées elétricas e telefénicas, deve-se observar:

* aliberacdo da utilizacdo dos materiais e equipamentos entregues na obra, apds
comprovar que as caracteristicas e qualidade satisfazem as recomendagées
contidas nas especificacées técnicas e no projeto;

* o obediéncia as instrucées contidas no projeto e especificacées durante a
execugdo dos servicos;

¢ o conformidade dos componentes e instalacées com as exigéncias das
respectivas normas e prdticas, inspecionando-os visualmente e submetendo-os
aos diversos testes antes da instalacdo ser efetuada.

11 Pavimentacao

Define-se como pavimentagdo uma superficie qualquer, continua ou descontinua,
construida com a finalidade de permitir o transito leve ou pesado.

Na fase de projeto, o responsdvel deve levar em consideracédo diversos fatores
para a escolha do pavimento de um ambiente, como: compatibilidade com o
acabamento, adequacdo ao ambiente, economia, qualidade, resisténcia ao desgaste,
condicées de atrito adequado ao trénsito, higiene, facilidade de conservacéo,
inalterabilidade efc.

Na pavimentacdo em que a base é o solo, alguns cuidados sGo necessdrios, como
a impermeabilizag@o da elevacdo, a compactagdo do aterro interno e a construgédo
do contrapiso ou lastro de regularizacéo.

Na pavimentacdo em que a base é o concreto armado, conforme a qualidade de
seu acabamento, a execucdo do contrapiso pode ser dispensada, utilizando-se apenas
a argamassa de assentamento que terd a funcdo de regularizacéo, nivelamento e
unido do material do pavimento com a laje.

No caso de pavimentagdo em pisos cerdmicos, é importante especificar o indice
que mede a resisténcia ao desgaste provocado pela movimentagéo de objetos e
trafego de pessoas (PEl). Néo se deve confundir, entretanto, o PEl com a qualidade
da cerdmica, pois essa é apenas uma de suas caracteristicas.

A tabela a seguir ilustra a classificacéo de pisos cerdmicos seguindo o PEI,
recomendada para utilizacdo em ambientes comerciais:

PEI 4 PEI 5
Trafego infenso - recomendado para todas Trafego superintenso - recomendado para todas
as dependéncias de ambientes comerciais de as dependéncias de ambientes comerciais de
alto tréfego, mais adequado para escritérios, altissimo tréfego, mais adequado para bancos,
garagens, lojas, efc. aeroportos, escolas, hospitais, etc.

Figura 20 — Classificacdo de pisos cerdmicos



A fiscalizacéo deverd verificar, entre outros, os seguintes aspectos:

* a correfa execucdo e teste de todas as caixas de passagem e de inspecéo,
ralos, canalizacées, antes da execucdo dos lastros de concreto;

* a conformidade da qualidade, espessura e uniformidade das pecas (cerdmica,
granito, etc.) a serem aplicadas com as especificacdes técnicas, bem como a
observéncia das recomendacées do fabricante;

* os aspectos relacionados com o nivelamento do piso e o seu caimento na
direcdo das captacbes de dgua, como grelhas, ralos, e outras;

* a conformidade do traco e da espessura do contrapiso executado com a
indicacéo do projeto;

* g existéncia de juntas de dilatagdo em nimero e quantidade suficientes,
conforme as especificacées;

* o inicio da execucdo do acabamento do piso somente apds a conclusdo dos
servicos de revestimento dos tetos e das paredes;

* a perfeita limpeza das superficies preparadas para receber os pisos.

12 Limpeza da obra

Deverdao ser devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos,
assim como as pecas remanescentes e sobras utilizdveis de materiais, ferramentas
e acessorios.

Deverd ser realizada a remocdo de todo o entulho da obra, deixando-a
completamente desimpedida de todos os residuos de construcéo. Todos os acessos
devem ser cuidadosamente varridos.

A limpeza dos elementos deve ser realizada de modo a nédo danificar outras
partes ou componentes da edificacéo, utilizando-se produtos que néo prejudiquem
as superficies a serem limpas.

Deverdo ser cuidadosamente removidas as manchas e salpicos de tinta de todas
as partes e componentes da edificacdo, dando-se especial atencéo & limpeza dos
vidros, ferragens, esquadrias, lumindrias, pecas e metais sanitdrios.

A fiscalizacéo deverd verificar, entre outros, os seguintes aspectos:

¢ se foram removidas as manchas eventualmente surgidas nos pisos e
revestimentos de paredes e forros;

* se as esquadrias de madeira ou metdlicas apresentam alguma mancha de tinta
e se os vidros foram limpos;

* se as loucas sanitdrias estGo completamente isentas de respingos de tinta e
papel colado;

* se ndo permanece nenhum resto de material nas calhas para dguas pluviais e
nas caixas de inspecdo, para ndo prejudicar seu funcionamento;

* se os produfos quimicos a serem utilizados néo seréo prejudiciais as superficies
a serem limpas;

* se foi realizada a remocdo de todo o entulho da obra e a limpeza das dreas
externas.






ANExo |

PROCEDIMENTOS E ROTINAS DE SERVICOS DA CONSERVACAO E MANUTENGAO
DE EDIFICACOES®®

Os servicos de conservacdo e manutencdo referem-se aos procedimentos de
vistoria, limpeza e reparos dos componentes e sistemas da edificacéo.

Periodicamente, devem ser realizadas rotinas de inspecéo, a fim de detectar os
estdgios iniciais de qualquer problema que possa ocasionar diminuicéo da vida Util
de uma edificacdo. A manutencdo predial rotineira e preventiva, com inspegoes
periédicas, pode ser realizada a precos bastante acessiveis. Entretanto, quando séo
necessdrias grandes intervencdes (principalmente nas fundagées ou estruturas), os
custos geralmente sdo muito elevados, além de causar outros prejuizos indiretos,
como uma eventual necessidade de desocupacéo e a desvalorizacéo do preco de
mercado do imével.

A periodicidade das inspegbes serd estabelecida em funcéo da infensidade de uso das
instalacdes e componentes, das condicdes locais e das recomendacdes dos fabricantes
e fornecedores. No caso de contratacéo de servicos de terceiro, a periodicidade serd
proposta e justificada, de modo a permitir a avaliacdo do contratante.

A seguir, apresentam-se alguns procedimentos e rotinas de servicos que devem
ser adotados na conservacdo e manutencdo de componentes e/ou sistemas
da edificacéo.

1 Procedimentos gerais

Todos os componentes de uma edificacéo devem ser periodicamente limpos. Os
servicos de conservacdo, em geral, compreendem a substituicdo ou a reconstituicdo
de elementos quebrados, deteriorados ou danificados. Conforme o caso, a
reconstituicdo do elemento danificado pode implicar a substituicdo da érea ao seu
redor, a fim de evitar diferenciacées e manchas, bem como garantir a integridade
do desempenho do conjunto. No caso de deterioracéo, é muito importante que
seja verificada sua causa, pois a origem do problema pode ser a base do elemento,
sendo entdo recomendavel a sua substituicéo.

8 O contetdo de alguns subitens foi extraido dos seguintes documentos: Manual de obras
publicas — edificacées — construcéo, elaborado pela Secretaria de Estado da Administragéo e
Patriménio, Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informacéo do Ministério do Planejamento,
Orcamento e Gestao, e Manual de Fiscalizacdo de Obras, elaborado pela Diretoria de Obras
Militares, do Departamento de Engenharia e Construcéo do Exército Brasileiro — Ministério
da Defesa.
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2 Fundagbdes

Os problemas relacionados com o desempenho das fundacées normalmente
refletem-se nas estruturas da edificagdo. A existéncia de fissuras nas estruturas pode ser
um indicio de anormalidades nas fundagées. Nesse caso, recomenda-se a obtengéo
de parecer técnico, preferencialmente elaborado pelo autor do projeto e por consultor
especializado, a fim de detectar as causas e definir as medidas retificadoras.

Novamente, é importante ressaltar que qualquer trabalho de recuperacéo
estrutural deve ser acompanhado e atestado por profissional de engenharia civil
legalmente habilitado.

3 Estruturas de concreto

A vida ¢til de uma estrutura de concreto depende, em grande parte, de niveis
adequados de manutenco. E um erro assumir que as estruturas de concreto bem
projetadas e construidas nGo necessitam de conservacdo e manutengéo.

No caso da existéncia de fissuras na estrutura de uma edificacéo, recomenda-se
a obtencdo de parecer técnico, preferencialmente elaborado pelo autor do projeto, a
fim de definir as possiveis causas geradoras, bem como o tratamento de recuperacéo
a ser aplicado.

No caso de corroséo das armaduras, as possiveis causas sdo o seu insuficiente
cobrimento e as infiltracdes. Quando ndo hd o comprometimento das armaduras,
recomenda-se a remogdo de todo o concreto desagregado, a limpeza da armadura
com escova de aco e a recomposicdo com argamassa epdxi. No caso de a corroséo
j&@ comprometer a armadura, recomenda-se a mesma metodologia anterior, porém,
aliada & substituicdo do trecho da barra comprometido.

E importante ressaltar que qualquer trabalho de recuperacéo estrutural deve ser
acompanhado e atestado por profissional de engenharia civil legalmente habilitado.

Figura 21 — Problemas na estrutura de concreto provocados por infiltragées



4 Alvenaria

No caso de trincas ou rachaduras, é fundamental detectar a causa, pois pode ser
estrutural. Apds a correcdo, deve ser aplicado o revestimento, refazendo o acabamento.
Em fachadas, a rdpida intervencdo evita danos decorrentes de infiltracées.

5 Revestimentos de pisos

Na hipétese de se soltar qualquer placa ou peca de revestimento de pisos, deve ser
removido o revestimento da drea em volta da ocorréncia, verificando a existéncia de
problemas na base. Se a causa for dilatacéo excessiva, recomenda-se a substituicdo
de todo o piso por outro mais flexivel ou a reviséo das juntas de dilatacdo. Caso
contrdrio, procede-se & recomposicdo do piso conforme o original.

6 Pintura

Constatadas falhas, manchas ou defeitos em qualquer pintura de componente
da edificacdo, deve-se realizar preliminarmente o lixamento completo da érea e o
tratamento da base, se for necessdrio. Posteriormente, recompde-se totalmente a
pintura nas mesmas caracteristicas da original.

Manter a pintura em bom estado de conservagao é fundamental para aumentar a
vida Util dos elementos da edificacéo, especialmente no caso de madeira ou ferro.

7 Coberturas

A recomposicdo de elementos da cobertura deve ser feita sempre que forem
observados vazamentos ou telhas quebradas. Recomenda-se seguir sempre os manuais
dos fabricantes e evitar a inspecdo ou troca de elementos com as telhas molhadas.

8 Impermeabilizagées

As impermeabilizacées devem ser refeitas periodicamente, de acordo com as
recomendacées do fabricante. Recomenda-se a remocéo do revestimento e a limpeza
da drea a ser reconstituida, verificando os caimentos, as argamassas de base e as
furacoées, refazendo a impermeabilizacéo.
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9 Instalagées hidrossanitdrias

Os servicos de manutencéo de instalacdes hidrossanitdrias devem ser realizados
preferencialmente por profissionais ou empresas especializados.
Periodicamente, os seguintes servicos devem ser realizados, entre outros:

limpeza, lavagem e desinfeccéo dos reservatérios de dgua, bem como inspecées
e reparos nos sistemas de medicGo de nivel, funcionamento das bombas
e registros;

verificag@o do funcionamento do comando automético das bombas hidrdulicas,
bem como lubrificagdo de rolamentos e mancais;

inspegdo, regulagens e reparos dos elementos componentes das vélvulas e
caixas de descarga;

reparos de vazamentos com troca de guarnicdo, aperto de gaxeta e substituicGo
completa, se for o caso, de registros, torneiras e metais sanitdrios;

inspecdo de corrosGo e vazamento das tubulagées e conexdes, bem como a
realizacdo de reparos de trechos e de fixacées;

inspecdo de funcionamento e servicos de limpeza e de desobstrucdo de ralos
e aparelhos sanitdrios;

inspecdo de funcionamento e reparos necessdrios nas vdlvulas reguladoras
de pressdo;

no caso de pocos de recalque de esgotos sanitdrios, inspecéo e reparo das
tampas herméticas, chaves de acionamento das bombas, vdlvulas de gaveta
e de retencGo, bem como das ventilagées do ambiente e das aberturas de
acesso, controlando o aparecimento de trincas nas paredes para verificaco
de vazamentos;

no caso de caixas coletores de esgoto sanitdrio e de gordura, inspecéo geral,
retirando os materiais sélidos, éleos e gorduras.

10 Instalages elétricas

Os servicos de manutencdo de instalacées elétricas devem ser realizados
preferencialmente por profissionais ou empresas especializados.
Periodicamente, os seguintes servicos devem ser realizados, entre outros:

no caso de disjuntores, limpeza dos contatos, nivel de éleo (se for o caso),
reaperto dos parafusos de ligacdo, testes de isolamento e lubrificacdo;
inspecdo e limpeza das lumindrias, bem como a substituicdo das pecas
avariadas;

inspegdo e execugdo de reparos necessdrios nos interruptores e tomadas;
inspecdo e substituicdo das lGmpadas queimadas;

no caso de quadros gerais de forca e luz, limpeza externa e interna, verificagdo
das condicées gerais de seguranca e funcionamento, reaperto dos parafusos
de contato dos disjuntores, barramentos, seccionadores, contactores, efc.



GLOSSARIO

ApensamenTo. Acdo de agitar o concreto com varas de ferro ou com vibrador, fazendo-o
ocupar todo o espaco das formas e envolver bem os ferros.

Aunimerria. Operacé@o de medir as altitudes (cotas) de pontos de um terreno.

ANOTACAO DE RespoNsaBILIDADE TEcNIcA — ART. E o registro que se faz no Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) local, previamente & execugdo
de quaisquer servicos de engenharia, tais como projetos, pericias, avaliacées,
consultorias, sondagens e a execucéo da obra propriamente dita. E ela que vincula
o engenheiro responsdvel-técnico ao trabalho por ele prestado, pelo qual passa a
responder na eventualidade de que algum erro técnico seja detectado. Uma das vias
da ART deve, obrigatoriamente, permanecer no local da construcéo, a disposicéo da
fiscalizacdo do CREA, e deve conter o nome e o registro de todos os responsdveis pelas
etapas individuais da obra (sondagem, projetos, orcamento, construcéo, etc.).

Area cosera ReaL. Medida da superficie de quaisquer dependéncias cobertas,
nelas incluidas as superficies das projecées das paredes, de pilares e demais
elementosconstrutivos. (NBR 12.721)

ARea COBERTA PADRAOC. Area coberta padrdo de acabamento semelhante & do fipo
escolhido para avaliagéo do custo global da construgdo. (NBR 12.721)

Area DEscoserta ReaL. Medida da superficie de quaisquer dependéncias descobertas
que se destinam a outros fins que ndo apenas o de simples coberturas (terracos,
playgrounds, etc.), incluidas as superficies das projecées das paredes, de pilares e
demais elementos construtivos (NBR 12.721)

AREA EQUIVALENTE DE CONSTRUCAO. Area estimada, ficticia, que, ao custo unitdrio bésico
(CUB) adiante definido, tenha o mesmo valor que o efetivamente estimado para a drea
real correspondente de padrdo diferente, descoberta ou coberta (NBR 12.721). Por
exemplo: se, para uma determinada drea real coberta de 60m?, estima-se que, em
virtude de sensivel melhora no padréo de acabamento, o custo unitério efetivo é cerca
de 50% maior que o custo unitdrio bésico adotado para as dreas cobertas padrdo do
edificio considerado, a drea equivalente correspondente ¢ S = 60 x 1,50 = 90m?2.

AREA REAL DO PAVIMENTO. Soma das dreas cobertas e descobertas reais de um pavimento.

(NBR 12.721)

Area ReAL GloBaL. Soma das dreas reais de todos os pavimentos da edificacdo.
(NBR 12.721)
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AREA REAL PRIVATIVA DA UNIDADE AUTONOMA. Soma das dreas cobertas ou descobertas
reais, contidas nos limites de uso exclusivo da unidade autdbnoma considerada.
(NBR 12.721)

AREA REAL PRIVATIVA NO PAVIMENTO. Soma das dreas privativas das unidades auténomas
situadas no pavimento considerado. (NBR 12.721)

AREA REAL PRIVATIVA GLOBAL. Soma das dreas de todas as unidades autdnomas da

edificacdo. (NBR 12.721)

As Buit (como construipo). Catélogo de projetos elaborado pela executora da obra,
durante a construcéo ou reforma, que retrate a forma exata de como foi construido
ou reformado o objeto contratado.

Brocas ou BicHERAS. Elementos que ocorrem no concreto quando, durante seu
lancamento e adensamento, ndo hd o preenchimento de todos os recantos da
forma uniformemente, criando ninhos de ar no elemento estrutural. Eles podem ser
visiveis ou ndo.

Figura 22 — Broca ou bicheira em elemento de concreto

CADERNO DE ENCARGOS. Parte integrante do projeto bdsico que tem por objetivo definir
detalhadamente o objeto da licitagéo e do correspondente contrato, bem como
estabelecer requisitos, condicées e diretrizes técnicas e administrativas para sua
execuc@o. Em linhas gerais, o caderno de encargos contém o detalhamento do
método executivo de cada servico, para vincular o contratado. Cabe & fiscalizacéo
acompanhar a execucdo dos servigos conforme descrito no caderno de encargos.

Canorta. Peca de metal usada para acabamento de servicos hidréulicos, exteriormente
abaixo da torneira ou do chuveiro encostado & parede. E hemisférica e tem um
orificio central por onde deve passar a peca que vai ser fixada.



Figura 23 — Canopla

Concreto armapo. Concreto em cuja massa se dispdem armaduras constituidas de
barras de aco com o fim de aumentar-lhe a resisténcia a determinados esforcos.

Concrero proTenpino. Concreto ao qual se aplicam tensdes prévias para aumentar-lhe
a resisténcia aos esforgos que o solicitardo.

ConrroLe TEcNoLocico. Conjunto de procedimentos técnicos com o objetivo de avaliar
a adequacéo dos materiais de construcdo ds normas técnicas e especificacdes
de projeto.

Cora. Disténcia vertical de um ponto no terreno a um plano horizontal de referéncia.

Cura po concreTo. Procedimentos adotados para conservar as superficies de concreto
Umidas durante, pelo menos, sete dias contados a partir do dia de lancamento do
concreto. E um processo de secagem controlada que visa a evitar a perda prematura
da dgua de amassamento do concreto.

CusTo uNITARIO BAsico — CUB. Indica o custo por metro quadrado de uma edificacéo
de acordo com algumas caracteristicas (nOmero de pavimentos e padrdo de
acabamento) e conforme uma cesta bésica de insumos, cujos precos sGo pesquisados
a cada més. Sua metodologia de célculo estd definida na norma NBR 12.721 da
ABNT (antiga NB 140) e é publicada mensalmente pelo Sindicato da IndUstria da
Construcéo (Sinduscon) de cada estado, por forca da Lei n® 4.591/1964. Trata-se
de custo bésico. Nao é considerada, em sua composicdo, uma série de itens de
custo presentes na maioria das obras, tais como, fundacées especiais, elevadores e
instalacdes especiais (4gua quente, ar condicionado e outras). Portanto, para se fazer
a estimativa expedita de custo de determinada obra a partir do CUB, é imprescindivel
acrescentar as parcelas relativas aos diversos itens que dela fazem parte e que néo
sGo contempladas na composicdo do CUB definido pelo Sinduscon.

Data Base. E a data a que se referem os custos e precos utilizados na elaboracéo
de um orcamento integrante do projeto bdsico de uma licitacdo ou das propostas
das licitantes.
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Desrorma. E o ato de retirar as formas do concreto de uma construcéo.

DisTaNCIOMETRO. Instrumento ético utilizado para medir a disténcia existente entre
um observador e um ponto inacessivel. Muito usado em trabalhos topogréficos
e geodésicos.

EmpoLamento. Aumento de volume verificado, em trabalhos de terraplenagem, nos
materiais resultantes de escavacéo.

EmPRETADA INTEGRAL. E @ modalidade de licitacdo onde se contrata um empreendimento
em sua integralidade, compreendendo todas as etapas das obras, servicos e
instalacées necessdrias. De acordo com a jurisprudéncia do TCU, “a finalidade
da ‘empreitada integral’ é a de obter, ao final do contrato, a obra em pleno

funcionamento, daf sua outra denominagéo ‘turn-key’, ou ‘ligar a chave’”®’.

EMPREITADA POR PRECO GLOBAL. E a modalidade de licitacdo onde se contrata a execucdo
da obra ou do servico por preco certo e total, sendo mais aconselhével no caso de
empreendimentos comuns, como escolas, pavimentacdo de vias publicas, edificacées
em geral. Durante a execucdo das obras, os critérios de medicdo para fins de
pagamento sGo mais simples, feitos somente apds a conclusdo de um servigo ou
etapa, pois seus quantitativos sGo pouco sujeitos a alteragdes.

EMPREITADA POR PRECO UNITARIO. E a modalidade de licitacdo onde a execucdo da obra ou
servico é contratada por preco certo de unidades determinadas, sendo a forma mais
aconselhdvel no caso de empreendimentos especiais, em que determinados servicos
de relativa representatividade no orcamento total ndo tém seus quantitativos previstos
com exatiddo. H& a necessidade de se estabelecer todos os servicos e insumos
relativos ao empreendimento, pois ndo pode ser incluido o fornecimento de materiais
ou servicos sem a previsdo de quantidades ou cujos quantitativos néo correspondam
as previsdes reais do projeto bdsico ou executivo. Por isso, os projetos bdsico e
executivo devem retratar, com adequado nivel de precisdo, a realidade da obra.
Ressalta-se aqui a importéncia do acompanhamento permanente da fiscalizacéo
para que as medicdes dos servigos executados apresentem-se corretas.

Encarcos socias (ou Leis socials). Despesas com encargos sociais e trabalhistas incidentes
sobre o custo da méo-de-obra, conforme a legislacdo em vigor. Geralmente é um
valor expresso em percentual. Para maiores detalhes, consultar o artigo técnico
“Encargos Sociais”, publicado na Revista do TCU, n°® 89.

87 Acérdao n® 2369/2006-Plendrio. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.
Brasilia, 6 dez. 2006.



EspeciFicAcOEs TEcNIcas. Parte integrante dos projetos, que estabelece detalhadamente as
caracteristicas dos materiais e equipamentos necessdrios e suficientes ao desempenho
técnico requerido nos projetos. As especificacdes técnicas devem ser justas e breves.
Devem ser redigidas em linguagem simples e clara, evitando-se expressdes como
“ou similar”. O texto deve ser dirigido ao executante da obra, servindo como texto
de referéncia e tendo em seu corpo a especificagéo de todos os servicos a executar.
Sempre que possivel, deve-se especificar materiais padronizados e nunca se deve
incluir o que néo se pretende exigir. Em determinados casos (obras de menor vulto),
as especificacdes técnicas podem também descrever o método executivo de cada
servico e englobar dessa forma o caderno de encargos.

JunTa pE piLATAGAO. E 0 pequeno espaco livre deixado entre as partes de uma estrutura
ou de um elemento construtivo para o livre curso da dilatagdo térmica de certos
componentes e/ou para se evitar trincas provenientes das forcas de dilatacéo.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL. Procedimento administrativo pelo qual o érgdo ambiental
competente licencia a localizacéo, instalacdo, ampliacéo e operacdo de empreendimentos
e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente
poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradagdo ambiental,
considerando as disposicées legais e regulomentares e as normas técnicas aplicdveis
ao caso (Resolucdo do Conama n® 237/1997, art. 1°, inciso ).

Locacho pa oBrA. Procedimento que visa & perfeita demarcacdo do posicionamento dos
elementos estruturais da edificacéo. Deve ser executada por profissional habilitado,
com emprego de instrumentos e métodos adequados.

MesTras ou cuias. Em um painel de alvenaria, as mestras ou guias séo formadas pelas
taliscas, posicionadas em sentido vertical. Séo utilizadas para guiar o preenchimento da
argamassa de emboco. O espacamento das guias ndo deve ultrapassar dois metros.

PLaNIMETRIA. Levantamento topogrdfico destinado a fornecer a projecéo horizontal dos
pontos significativos da érea levantada.

Recatque DE Acua. Elevacdo da édgua, por meio de bombas hidrdulicas, para um
nivel superior.

RecALQUE DO soLo. Rebaixamento do solo provocado pela acomodacdo de
suas camadas.

ReLacAo custo-BeNEFicio. E a relacdo que visa a avaliar o beneficio a ser proporcionado por
um empreendimento em funcéo do seu custo e dos recursos financeiros disponiveis.
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Stume TesT. E o ensaio de abatimento do concreto, um dos métodos mais utilizados para
determinar a consisténcia desse material. Nesse ensaio, coloca-se uma amostra da
massa de concreto dentro de uma forma tronco-cénica, em trés camadas igualmente
adensadas, cada uma com 25 golpes. Em seguida, retira-se o molde lentamente,
levantando-o verticalmente. Mede-se, entdo, a diferenca entre a altura do molde e
a altura da massa de concreto depois de assentada — slump.

Figura 24 — slump test

SonpAGENS. Procedimentos técnicos que visam ao conhecimento das camadas do solo
e suas resisténcias e do nivel do lencol fredtico em uma determinada drea. Devem
ser realizadas por profissionais ou empresas especializadas.

SUB-ROGAGAO DO CONTRATO. Transferéncia ou cessdo a terceiros da execucdo das
prestacées incumbidas ao contratado quando da assinatura do contrato.

Tauscas. SGo pequenos pedacos de madeira, azulejo, cerdmica ou outros materiais,
com dimensdes aproximadas de 5 x 25 x 1 ¢m, fixadas em diversos pontos de um
painel de alvenaria com argamassa mista de cimento e areia. Elas servem para
determinar a espessura do emboco a ser executado. O espacamento das placas
com taliscas ndo deve ultrapassar dois metros.

Teopourro. Instrumento ético utilizado para medir com precis@o éngulos horizontais
e verticais. E muito usado em trabalhos topogréficos e geodésicos.

Verca. Peca de concreto armado colocada horizontalmente sobre ombreiras de portas
e janelas. Deve ultrapassar ambos os lados do véo em 30 a 40 cm.

Vouante. Peca circular, presa transversalmente a um eixo, e que serve para fazé-lo girar.
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Misséo
Assegurar a efetiva e regular gestdo dos recursos pUblicos
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